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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº XXXXX/2020
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TIPO: Menor preço por item
OBJETO: O Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.
OFERTA DE COMPRA N° Clique aqui para digitar texto.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: – às [...]h[...]min
OBS: Todos os horários estabelecidos neste edital e seus anexos se referem ao horário de Brasília.
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PREÂMBULO
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, pela SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, por meio da COORDENADORIA DE GESTÃO DE BENS E SERVIÇOS, situada na Rua Viaduto do Chá, nº 15, 8º andar, São Paulo, Capital, CEP 01002-900, torna público, que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o Registro de Preços para a Contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet, por Ata de Registro de Preços, conforme TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I DESTE EDITAL sob o regime de empreitada por preço unitário. 
Este Edital, seus anexos, o resultado do Pregão e os demais atos pertinentes também constarão do site http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br.

1
EMBASAMENTO LEGAL  
O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições das Leis Municipais nº 13.278/2002 e 15.944/2013, dos Decretos Municipais nºs 43.406/2003, alterado pelo Decreto 55.427/2014, 44.279/2003, 46.662/2005, 52.091/2011, 54.102/2013, 56.144/2015 e 56.475/2015, das Leis Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/1993, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis.
2
OBJETO

2.1
O presente pregão tem por objeto o Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet, conforme os itens descritos em tabela a seguir:
ITENS
	Item
	Descrição
	Unidade
	Estimativa

Mensal

	01
	veículos do tipo “Uso Comum”: Os veículos de “uso comum” serão utilizados exclusivamente por agentes públicos na prestação dos serviços no geral, podendo ser quaisquer veículos aptos ao transporte individual de passageiros, do tipo sedan, hatchback ou similares.
	Km
	378.324

	02
	veículos do tipo “Porta-Mala Grande”: Os veículos do tipo “Porta-Mala Grande” serão utilizados para transporte individual de agentes públicos acompanhados de cargas leves que requeiram veículo com maior espaço de Porta-Mala, devendo este possuir capacidade igual ou superior a 400 litros
	Km
	100.684


2.2
Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviço constantes do Termo de Referência – Anexo I, parte integrante deste edital.
3
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1
Poderão participar da licitação as empresas que:
a)
atenderem a todas as exigências deste edital e de seus anexos, desde que sejam credenciadas, com cadastro ativo, no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, condição para a utilização do sistema eletrônico – BEC/SP.

a.1)
O registro no CAUFESP, o credenciamento de representantes que atuarão em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do sistema BEC/SP. 
b)
tenham objeto social pertinente e compatível ao licitado;
c)                   não estejam sob processo de falência, nos termos da Lei Federal nº 11.101/2005;
d)
não tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;
e)
não estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos da Orientação Normativa PGM 03/2012 e jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça; 
f)
não se enquadrem nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93.
3.1.1.           Nos termos do artigo 52, inciso I da Lei Federal nº 11.101/2005 e da decisão do E. Superior Tribunal de Justiça no Agravo de Instrumento Especial nº 309.867- ES (2013/0064947-3 – Rel. Min. Gurgel de Faria) poderão participar desta licitação as empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que demonstrem, na fase de habilitação, sua viabilidade econômica, conforme o disposto no item 11.6.3, subitem a.1 deste edital.
3.2
As microempresas e empresas de pequeno porte assim qualificadas nos termos da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, bem como as cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da referida Lei Complementar, devendo para tanto observar as regras estabelecidas de acordo com o Decreto nº 56.475/2015, declarando no campo próprio do sistema sua condição.
3.2.1
Nas licitações na modalidade Pregão Eletrônico serão observadas as regras próprias do sistema utilizado, do Decreto 43.406/2003 e da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014.

3.3.
É permitida a participação de Consórcios, de acordo com o disposto no artigo 33 da Lei Federal nº 8.666/93, constituídos por empresas nacionais e estrangeiras, que satisfaçam integralmente as condições e exigências deste Edital.

3.3.1.
Cada PROPONENTE, inclusive suas filiais ou empresas que façam parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá concorrer com uma única proposta individual ou com uma única proposta em consórcio.

3.3.2.
Em razão da formação do consórcio, basta que um dos integrantes tenha o seu cadastro perante o no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, em condições de participar eletronicamente do certame.
3.4.
Na constituição de consórcio deverão ser atendidas as seguintes exigências:

3.4.1.
Indicação da empresa líder do Consórcio, que deverá atender às seguintes condições de liderança:
3.4.1.1.
Responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do Consórcio junto à CONTRATANTE;

3.4.1.2.
Administrar o Contrato, com poderes inclusive para requerer, receber e dar quitação;

3.4.1.3.
No consórcio de empresa brasileira e estrangeira, a liderança caberá obrigatoriamente à empresa brasileira e a empresa líder será responsável por todas as providências que forem necessárias para atender a legislação em vigor.

3.4.2.
Apresentação de Termo de Compromisso público ou particular de constituição em Consórcio, subscrito pelas consorciadas, contendo a indicação da empresa LÍDER, responsável pelo consórcio, observando-se o seguinte:

3.4.2.1.
Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que cada consorciada responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordem fiscal e administrativa pertinentes ao objeto da licitação, até a conclusão final dos trabalhos e serviços que vierem a ser contratados com o consórcio;
3.4.2.2.
Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das consorciadas, pelos atos praticados sob o consórcio, em relação à licitação, comprometendo-se a assinar, como anuentes, os eventuais contratos decorrentes da presente Licitação e, solidariamente, como responsáveis por todas as obrigações do consórcio;

3.4.2.3.
Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa concordância da CONTRATANTE;

3.4.2.4.
Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente das suas consorciadas;

3.4.2.5.
Compromissos e a divisão do escopo no fornecimento para cada uma das consorciadas, individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como o percentual de participação de cada uma em relação ao faturamento dos serviços propostos;

3.4.2.6.
Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com os prazos contratuais, aditivos e prorrogações, acrescidos de 03 (três) meses.

3.4.2.7.
A empresa consorciada fica impedida de participar, na mesma licitação, isoladamente ou em mais de um consórcio.

3.4.3.
A PROPONENTE vencedora, no caso de consórcio, fica obrigada a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio nos termos do compromisso referido no item 3.4.2.
3.4.4.
Cada empresa consorciada deverá apresentar documentação comprobatória de sua habilitação, nos termos deste Edital.

3.5
Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que inexiste qualquer fato superveniente que impede a sua participação no certame ou de sua contratação e que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP. 
3.6
Ao encaminhar sua proposta, a licitante declara que cumpre integralmente os requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus anexos. 
3.7
A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições contidas na legislação indicada na cláusula “1” deste Edital, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.

4
ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 

4.1
Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativos a esta licitação, que deverão ser relatadas diretamente no sistema eletrônico, em campo específico, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento, no prazo de até dois dias úteis anteriores à data marcada para a realização da sessão pública de abertura do pregão.
4.2
Os esclarecimentos e as informações serão prestados pelo Pregoeiro, até a data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão.
5
IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

5.1
Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato convocatório, sendo que eventuais impugnações ao Edital deverão ser relatadas diretamente no sistema eletrônico, em campo específico, no endereço smgcpl1@prefeitura.sp.gov.br, no prazo de até dois dias úteis anteriores à data marcada para a realização da sessão pública de abertura do pregão, sob pena de decadência do direito.
5.2
Caberá ao pregoeiro manifestar-se, motivadamente, a respeito da(s) impugnação(ões), proferindo sua decisão antes da data prevista para a abertura do certame.
5.3
Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das propostas será designada nova data para a realização do certame.
5.4
A impugnação, feita tempestivamente pela LICITANTE, não a impedirá de participar deste Pregão.
5.5
As decisões das impugnações serão divulgadas pelo Pregoeiro no sistema eletrônico para visualização dos interessados. 

6
CREDENCIAMENTO

6.1
As licitantes deverão estar previamente credenciadas junto ao órgão provedor – Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP – BEC/SP.

6.2
O credenciamento dar-se-á pela atribuição, pelo órgão provedor, de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico – BEC/SP.
6.2.1
As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos para o registro no CAUFESP, estão disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.gov.br
6.3
O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral ativo no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP.
6.4
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica em responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legalmente constituído e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
6.4.1
Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão eletrônico.
6.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura do Município de São Paulo, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6.5.1
Deverá a licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou que resulte na inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
7
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1
As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br na opção “PREGÃO - ENTREGAR PROPOSTA”, com o VALOR DO PREÇO UNITÁRIO POR ITEM com duas casas decimais, desde a divulgação na íntegra do edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública.
7.1.1
Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
7.2
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.
7.3
À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública, respondendo pelo ônus decorrente de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.
7.3.1
A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou do certame.
7.4
À desconexão do sistema eletrônico com o pregoeiro, durante a sessão pública, implicará:
a)
fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade;
b)
durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o término do período estabelecido no edital.
7.5
A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
7.5.1
A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
7.5.2
Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e devem ser equivalentes aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas, necessários à prestação de serviço. O preço ofertado constituirá a única e completa remuneração pelo cumprimento do objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos de acréscimos nos preços, a qualquer título. 
7.5.2.1
Quaisquer tributos, custos, seguros e despesas diretas ou indiretas, não considerados na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título.
7.6
A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, conforme disposto no Item 10.3. deste Edital, de acordo com o formulário que segue como Anexo II deste Edital, com todas as informações e declarações ali constantes, devendo ser redigida em língua portuguesa, com clareza, perfeitamente legível,  sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, ser datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal ou procurador,  devidamente identificado com números de  CPF e RG, e respectivo cargo na licitante.
7.6.1
A proposta deverá ter validade de até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação, não podendo haver aumento de preços se ocorrer, com anuência da proponente, dilação de seu prazo de validade.
8
DIVULGAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1
Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.
8.2
A Análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
8.3
Serão desclassificadas as propostas: 
a)
cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste edital e seus anexos;
b)
que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua identificação. 
8.4
A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro.
8.5
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.
8.6
O sistema ordenará novamente as propostas analisadas e classificadas pelo Pregoeiro, por estarem em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento detalhadas neste instrumento convocatório, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.6.1
Eventual desempate de propostas de mesmo valor será promovido pelo sistema. 
9
ETAPA DE LANCES 

9.1
Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivos horários de registro e valor.
9.1.1
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes, inferiores ao do último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada, em ambos os casos, a redução mínima entre eles de R$  0,01 (um centavo), aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor.
9.2
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras para sua aceitação.
9.2.1
A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.
9.3
A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos.
9.3.1
A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 3 (três) minutos do período de que trata o item 9.3 ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática.
9.3.1.1
Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no subitem 9.3.1., a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar prorrogação.
9.4
No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico:
a)
dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e respectivos valores;
b)
do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.
9.5
A etapa de lances será considerada encerrada, findos os períodos de duração indicados no subitem 9.3.1.
9.6
Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, contendo a classificação final, em ordem crescente de valores.
9.6.1
Para essa classificação será considerado o último preço admitido de cada licitante.
9.7
Com base na classificação a que alude o item 9.6, será assegurada às licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, preferência à contratação, observadas as seguintes regras:
9.7.1
A microempresa, empresa de pequeno porte, ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas no 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.
9.7.1.1
A convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 9.7.1.
9.7.2.
Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte, e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no subitem 9.7.1.
9.7.3
Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 9.6, seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.
10
JULGAMENTO, NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

10.1
Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros definidos neste Edital e em seus anexos quanto ao objeto.
10.2
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, definida a licitante vencedora, o pregoeiro deverá com ela negociar, mediante troca de mensagens no sistema eletrônico, com vistas à redução do preço.

10.2.1
Visando à celeridade do procedimento licitatório, ao ser convocada, a licitante deverá se manifestar no prazo estabelecido pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação.
10.2.2
Paralelamente, nesta oportunidade, a Equipe de Apoio emitirá a Declaração de Situação do Fornecedor no CAUFESP, onde será verificado se a licitante encontra-se devidamente cadastrada e sem qualquer restrição de participação em pregões.
10.2.2.1
A depender da restrição apontada, o Pregoeiro motivadamente desclassificará a proposta.
10.3
Após a negociação, o Pregoeiro fará o exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada, devendo esta encaminhar, em prazo estabelecido pelo pregoeiro(a), através do sistema eletrônico e/ou pelo correio eletrônico: smgcpl1@prefeitura.sp.gov.br, sob pena de desclassificação, a proposta de preço, conforme Anexo II, com o valor do preço final alcançado.
10.3.1
O Pregoeiro deverá verificar, como critério de aceitabilidade, a compatibilidade do menor preço, alcançado com os parâmetros de da pesquisa de preços de que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação (pesquisa de preços entre particulares e órgãos públicos), coerentes com a execução do objeto licitado; 
10.3.1.1
Em caso de incompatibilidade do valor unitário com os parâmetros da Administração, estes poderão ser negociados com o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, sem possibilidade de majoração do preço final alcançado na fase de lances.
10.3.2
Se o preço alcançado ensejar dúvidas quanto a sua exequibilidade, poderá o Pregoeiro determinar à licitante que demonstre a sua viabilidade, sob pena de desclassificação, por meio de planilha de composição de custos. 
10.3.3
Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência estabelecida na cláusula supra, o pregoeiro, desclassificará, motivadamente, a proposta e examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, devendo, também, negociar diretamente com a proponente, para que seja obtido preço melhor.
10.4
Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação. 
11
HABILITAÇÃO

11.1
Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à fase de habilitação.
11.2
A habilitação da licitante vencedora, de acordo com a documentação especificada na cláusula 11.6 deste Edital, será verificada por meio do CAUFESP, dos sítios próprios disponibilizados pela Internet e da análise de documentação complementar por ela encaminhada.
11.2.1
Sob pena de inabilitação, a licitante, cuja oferta foi aceita, deverá encaminhar, de imediato a documentação exigida no subitem 11.6 deste Edital, com exceção daqueles constantes do cadastro da licitante no CAUFESP, desde que válidos e/ou alcançados nos sites da Internet.
11.2.1.1
Entende-se por “imediato” o prazo de 30 (trinta) minutos após a notificação pelo Sistema, da licitante vencedora, sendo que o Pregoeiro poderá, a seu critério, prorrogar este prazo.
11.2.1.2
A documentação relativa à Habilitação Jurídica sempre deverá ser encaminhada pela licitante, para identificar os sócios/representantes que subscrevem a proposta e demais documentos por ela emitidos.
11.2.1.2.1
Caso os documentos não sejam subscritos por seus sócios ou diretores, assim indicados nos respectivos atos constitutivos, a licitante deverá apresentar, também, os instrumentos de mandato outorgando poderes aos subscritores.
11.2.2
Caso os dados e informações constantes do CAUFESP não atendam aos requisitos exigidos no subitem 11.6 deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos por meio eletrônico, juntando-os ao processo administrativo pertinente à licitação, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada.
11.2.2.1
O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio alcançarão dos documentos exigidos no subitem 11.6 deste Edital, por meio eletrônico, aqueles assim disponibilizados, devendo a licitante encaminhar pelo sistema BEC os demais documentos não emitidos via Internet.
11.2.2.2
Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Pregoeiro solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos, observado o prazo estipulado nesta cláusula.
11.2.3
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada.
11.3
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da(s) LICITANTE(S) classificada(s) em primeiro lugar, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento das vedações de participação na licitação, mediante consulta ao: 

a)
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

b)
Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis;

c)
Portal e-Sanções do Governo do Estado de São Paulo, no endereço eletrônico www.esancoes.sp.gov.br;

d)
Rol de Empresas Punidas, disponível no endereço eletrônico www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/suprimentos_e_servicos/empresas_punidas/index.php?p=9255;

e)                 Relação de apenados do TCE/SP,  disponível no endereço eletrônico www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados;

f)               Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf;

g)                  Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON, do Tribunal de  Contas da União, disponível no endereço eletrônico portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos.
11.3.1
As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritário e administrador.
11.4
Os documentos encaminhados eletronicamente serão considerados originais, facultando-se ao Pregoeiro, quanto àqueles que não foram emitidos pela internet por ele ou que não possam ser por ele conferidos por esse meio, solicitar o encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, ou mediante publicação de órgão de Imprensa Oficial.

11.4.1
Quando solicitado ao licitante, os documentos deverão ser enviados dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da habilitação, para o Viaduto do Chá, nº 15, 8º andar, São Paulo, Capital, Cep 01002-900 aos cuidados da CPL-1.

11.4.2
Após a homologação do certame, os documentos encaminhados na forma do item anterior ficarão disponíveis para retirada, pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de descarte.

11.5
Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. Deverá, ainda, informar o teor dos documentos recebidos por fax ou por meio eletrônico.
11.6
A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:
11.6.1
Habilitação jurídica:

a)
Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada;
b)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, que comprove possuir como objeto a prestação de serviço compatível com os exigidos na licitação, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 12.690/2012;
c)
Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores ou dirigentes, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas;
d)
Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
e)
Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f)
Apresentação de Termo de Compromisso público ou particular de constituição em Consórcio, subscrito pelas consorciadas, contendo a indicação da empresa LÍDER, responsável pelo consórcio, observando o previsto neste edital. 

11.6.1.5
Em se tratando de sociedades cooperativas, também deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a)
Ata de eleição de conselheiros fiscais, realizadas por meio de Assembleia Geral;
b)
Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados (com a Ata da Assembleia que o aprovou); e.
c)
Registro de presença dos cooperados em assembleia geral.
11.6.2
Regularidade fiscal e trabalhista: 

a)
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b)
prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal – CCM, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;
c)
certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e a Dívida Ativa da União, inclusive contribuições sociais; 
d)
certidão de regularidade de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestação licitada, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda; 
d.1)
Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração firmada pelo seu representante legal/procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município conforme modelo do Anexo III.
e)
certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com o objeto licitado, expedida por meio de unidade estadual administrativa competente da sede do licitante;
f)
certificado de Regularidade do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (CRF); 
g)
certidão negativa de débitos trabalhistas.
11.6.2.1
Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
11.6.3
Qualificação econômico-financeira:

a) 
Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em data não superior a 60 (sessenta) dias da abertura do certame, se outro prazo não consta data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento;
a.1) 
Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá apresentar a certidão expedida pelo distribuidor da sede da licitante, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento, referente ao deferimento do processamento da recuperação, devendo a licitante atender, também, aos requisitos de habilitação previstos neste edital;
a.2) 
 Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil, ou documento equivalente;
b) 
comprovação de boa situação financeira da empresa, observadas as disposições do artigo 31, §§ 1º ao 5º, da Lei Federal nº 8.666/1993, na forma e nos índices constantes do Anexo V deste edital ou comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido, sendo que o valor do patrimônio líquido ou capital social corresponde a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação para cada item, para o período de 12(doze) meses, que também está indicado no Anexo V deste edital. 
b.1) 
A comprovação da qualificação econômico-financeira será realizada por meio do balanço patrimonial do último exercício social, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura do processo licitatório. 
b.2) 
Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes mensais. 
b.3)   
A empresa que não tiver alcançado os índices exigidos  ou o valor do patrimônio líquido ou capital social mínimo, todos constantes do Anexo V, será considerada inabilitada.
b.4) 
Serão considerados como na forma da Lei Federal nº 8.541/1992, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:

b.4.1) 
Na sociedade empresária regida pela Lei Federal nº. 6.404/1976, 11.638/2007, 11.941/2009, mediante documento publicado em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação.

b.4.2)
As empresas desobrigadas a adotar a ECD – Escrituração Contábil Digital e que não tenham optado por esse meio, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro Diário, contendo Termo de Abertura e de Encerramento, através de Cópia Autenticada, Registrado na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Cartório de Registro de Títulos e Documentos para Sociedades Simples.

b.4.3)
Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optaram por utilizar, a Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar a impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil constando o Termo de Abertura e Encerramento com o termo de autenticação eletrônica gerada pelo sistema, recibo de entrega do Livro Digital e a Demonstração de Resultado do Exercício.
b.5.)
Comprovação de boa situação financeira da licitante, mediante apresentação de cálculos dos índices contábeis, conforme previsto no Inciso V, em documento próprio devidamente assinado por contabilista habilitado, indicando nome do profissional e número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.
c) 
Devido a situação emergencial e devida a pandemia pela qual o Pais atravessa, eventuais prorrogações de prazo para entrega dos documentos contábeis, serão aceitas conforme forem sendo atualizadas as legislações vigentes sobre o tema. 
11.6.4
Qualificação técnica:

a)
Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) ter prestado serviços de natureza pertinente e compatível com o objeto desta licitação, independentemente de quantitativos, com caracterização do bom desempenho da licitante.

a.1)
O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada, assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a devida identificação, não lhe sendo exigido prazo de validade.

11.6.5
Outros Documentos:

a)
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto no artigo 7º,  inciso XXXIII da Constituição Federal e inciso V, do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/1993;
b)
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa;
c)
Declaração de que a licitante não foi apenada com as sanções previstas na Lei Federal 8.666/1993, artigo 87, incisos III e IV, e/ou na Lei Federal 10.520/2002, artigo 7º, seja isoladamente, seja em conjunto, aplicada por qualquer esfera da Administração Pública;
11.6.5.1
As declarações acima deverão ser elaboradas em papel timbrado e subscritas pelo representante legal da licitante, sendo recomendada a utilização do modelo constante no Anexo IV do presente Edital, facultando-se a elaboração de declarações individualizadas.

11.7
No caso de consórcio, além dos documentos exigidos para a habilitação, que deverá ser apresentada por cada consorciado, deverá ainda ser apresentado um “TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO” assinado por todas as empresas consorciadas, em conformidade com o previsto no item 3.4.2 do presente edital de Pregão.

11.7.1.
A inabilitação de uma das empresas consorciadas, elimina o consórcio proponente.

11.8
A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem: 
11.8.1
Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.
11.8.1.1.
As prorrogações de prazo de validade previstas na legislação de regência para diversos documentos de regularidade fiscal e previdenciária, efetuadas por meio da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 555, de 23/03/2020, da Resolução PGE -SP nº 4532/2020 e do Decreto Municipal nº 59.326/2020, deverão se cumpridas bem como, possíveis novas regulamentações que vierem a ocorrer.
11.8.2
Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.
11.8.3
Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio.
11.8.4
Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.8.4.1
Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos.
11.8.5
Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado.
11.8.6
Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.
11.8.7
Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.
11.9
Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação. 
11.9.1
Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as exigências do Edital, ela será inabilitada.
11.9.1.1
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, bem como de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada, nos termos do disposto no artigo 17 do Decreto nº 56.475/2015.
11.9.1.2
A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação a licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
11.9.2
Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, definida pelas regras do sistema BEC/SP, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance e proponente que atendam o Edital.
11.9.2.1
Na situação a que se refere este item, o Pregoeiro deverá, obrigatoriamente, negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
11.10
Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará a proponente habilitada e vencedora do certame.

11.11
Formação do cadastro de reserva. Conhecida a licitante vencedora, o Pregoeiro consultará as demais licitantes classificadas para saber se aceitam executar o objeto por valor igual ao ofertado pelo licitante vencedor de cada item. Em seguida, observada a ordem de classificação original no certame, o Pregoeiro procederá ao julgamento da habilitação das licitantes que concordarem, visando à formação do cadastro de reserva.
12
FASE RECURSAL
12.1
Após encerrar totalmente a fase de habilitação, o sistema abre automaticamente o prazo para registro de intenção de recurso, cabendo ao pregoeiro estabelecer o prazo de encerramento de intenção de recurso.
12.1.1
A falta de manifestação da licitante no prazo estabelecido acarretará a decadência do direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto licitado a vencedora.
12.2
Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem 12.1, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo as razões de recurso, no prazo de 3 (três) dias após o encerramento da sessão pública, e às demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos do procedimento eletrônico, por meio do link https://sei.prefeitura.sp.gov.br/consulta, conforme previsto no artigo 48 da Portaria Conjunta SMG-SMIT nº 1/2018.
12.2.1
Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidas exclusivamente por meio eletrônico, no sítio www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no endereço da unidade promotora da licitação, constante do preâmbulo deste Edital, das 9 horas às 17 horas, observados os prazos estabelecidos no subitem 12.2. 
12.3
O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13
ADJUDICAÇÃO 

13.1
Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no Edital, o Pregoeiro procederá à adjudicação do objeto da licitação à licitante classificada e habilitada, vencedora do certame.
13.2
Em havendo recurso, a adjudicação será promovida pela autoridade competente.
14
HOMOLOGAÇÃO

14.1
Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida à autoridade competente, para homologação.
14.1.1
A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a Administração à contratação do objeto licitado.
15
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1
As condições do ajuste constam no Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços.
15.2
O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da publicação da convocação do Diário Oficial da Cidade, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas no item 21 deste edital.
15.3
O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto no subitem anterior, sob alegação de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração.
15.4
No ato assinatura da Ata de Registro de Preços, a vencedora deverá apresentar os documentos elencados no subitem 11.6 do presente edital, cujo prazo de validade esteja vencido; bem como a comprovação de inexistência de pendências no CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei Municipal nº 14.095/2005 e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 47.096/2006.
15.5
A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade.
15.6
Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o subitem 15.2 ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado à Administração proceder nos moldes do subitem 10.3.3.
15.7
A Ata a ser firmada entre esta Municipalidade e a vencedora do certame terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por até idêntico período, desde que haja anuência das partes.
15.8
A Detentora da Ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual interesse na prorrogação do ajuste, bem como apresentar documentação que comprove a manutenção das condições de habilitação, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término da sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro desse prazo, dará ensejo à Administração, a seu exclusivo critério, de promover nova licitação, bem como aplicação da penalidade de 20% (vinte por cento) calculada sobre o preço unitário ofertado multiplicado pela estimativa mensal de quilômetros para cada item, descabendo à Detentora o direito a qualquer indenização.

16
DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO

16.1
As contratações obedecerão a Cláusula Quinta - da Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VI) e deverão ser formalizadas através de Contrato, conforme modelo Anexo VIII do presente Edital de pregão – Minuta de Contrato, nos termos do artigo 62 da Lei Federal nº 8.666/1993.
16.1.1
A Detentora da Ata terá o prazo para a assinatura do Contrato de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação da convocação no Diário Oficial da Cidade, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas na Cláusula Nona da Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VI).
16.1.1.1
O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto no subitem anterior, sob alegação de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração.
16.1.2
A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do art. 55, ambos da Lei nº 8.666/1993.
17
DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
As obrigações do Órgão Participante estão dispostas na Ata de Registro de Preços e no Contrato a ser celebrado.
18
DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA
As obrigações da Detentora estão dispostas na Ata de Registro de Preços (Anexo VI), no Contrato a ser celebrado (Anexo VIII) e no Termo de Referência (Anexo I).
19
PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES

19.1
A Administração estabelecerá o início da execução do serviço, conforme constar na Minuta de Contrato (Anexo VIII) ou, excepcionalmente, por meio de Ordem de Início dos Serviços.
19.2
O serviço deverá ser prestado de acordo com o Anexo I deste Edital, correndo por conta da detentora todas as despesas decorrentes da execução do objeto contratual.
19.3
O prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de início da execução, podendo ser prorrogado por idênticos períodos e nas mesmas condições, desde que haja concordância das partes, observado o prazo limite constante do art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/1993, nos termos previstos na minuta de contrato - Anexo VIII deste Edital.
19.3.1
Caso a detentora não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual prevista no item 15.8 deste edital
19.3.2
Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II do artigo 46 do Decreto Municipal 44.279/2003, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente.
19.3.3
A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à detentora o direito a qualquer espécie de indenização.
19.3.4
Não obstante o prazo estipulado no subitem 19.3, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.
19.4
A DATA DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS será certificada pela unidade responsável pelo acompanhamento da execução contratual.
19.5
Os serviços deverão ser iniciados conforme previsto na Minuta de Contrato – Anexo VIII, e deverão ser seguidas as orientações da unidade responsável pela fiscalização do ajuste.
20
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

20.1
As cláusulas relativas ao recebimento dos serviços e pagamento são as constantes da minuta de termo de contrato, Anexo VIII deste Edital.
20.2
Observar-se-á o quanto disposto no Decreto Municipal nº 54.873/2014 a respeito da nomeação de fiscais e acompanhamento da execução, até o seu término.
21
DO REAJUSTE E DA REVISÃO DE PREÇOS

21.1
O preço ofertado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pela prestação do serviço.
21.2
Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a data de apresentação da proposta, nos termos previstos no Decreto Municipal nº 48.971/2007, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado.
21.2.1
O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, nos termos da Portaria SF nº 389, de 18 de dezembro de 2017, editada pela Secretaria Municipal de Fazenda.
21.2.1.1
O índice previsto no item 21.2.1 poderá ser substituído por meio de Decreto ou Portaria da Secretaria Municipal da Fazenda. 
21.2.1.2
Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na cláusula 20.2.1 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
21.2.2
Ficará vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.
21.2.3
A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.
21.2.4
Não haverá atualização financeira.
21.3
Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.

21.4             As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
21.5
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.
                       DAS PENALIDADES

22.1
São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal no 10.520/2002 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/2003.
22.1.1
As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:
a)
comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,
b)
manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.
22.2
Ocorrendo recusa da vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, serão aplicadas as penalidades:
a)
Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o preço unitário ofertado multiplicada pela estimativa mensal de quilômetros para cada item, descabendo à Detentora o direito a qualquer indenização.

b)
Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 5 (cinco) anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;
22.2.1
Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto.
22.3
À licitante que deixar de entregar documentação exigida na licitação, ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, observado o princípio do contraditório e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 22.2, a critério da Administração.
22.4
As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, observado o princípio do contraditório e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão aplicadas como segue: 
a)
Multa de 1% (um por cento) ao dia, calculada sobre o preço unitário ofertado multiplicado pela estimativa mensal de quilômetros para cada item, por dia de atraso da Adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, ficando a critério da Administração, após o prazo de 20 (vinte) dias, a aplicação concomitante da pena de impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo período de até 5 (cinco) anos, facultando-se à Administração prosseguir nos termos do artigo 4º, XVI e XXIII da Lei Federal n.º 10.520/2002, não incidindo, nesta hipótese, a multa prevista no item 22.2, “a”;
b)
Aplicar-se-ão as mesmas penas previstas nas letras “a” e “b” do item 22.2, se o impedimento à assinatura da Ata de Registro de Preços decorrer da não apresentação das certidões mencionadas no subitem 11.6 do presente edital ou pela inabilitação posterior da Licitante classificada, sem embargo da imposição das demais sanções cabíveis;
c)
Multa correspondente a 2% (dois por cento) calculada sobre o preço unitário ofertado multiplicado pela estimativa mensal de quilômetros para cada item, pela inabilitação posterior da Licitante classificada, sem embargo da imposição das demais sanções cabíveis;
22.5
As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.
22.6
Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/1993, observados os prazos nele fixados.
22.6.1
Os recursos contra decisões de aplicação de penalidade deverão ser protocolizados nos dias úteis, no Viaduto do Chá, nº 15 - 8º andar – Centro - São Paulo - SP, após o recolhimento em agência bancária dos emolumentos devidos.
22.6.2
Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.
22.6.3
Caso a Administração releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em vigentes todas as condições deste Edital.
22.7
O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. À critério da Administração e em sendo possível o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber, até os limites apurados, conforme dispõe o parágrafo único do art. 55 do Decreto Municipal nº 44.279/2003. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.
22.8
São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/1993.
23
DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1
No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.2
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
23.3
As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a PMSP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.4
As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do certame. 
23.4.1
A falsidade de qualquer declaração prestada, notadamente objetivando os benefícios da Lei Complementar 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.
23.5
A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
23.6
O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/2002, à Lei Federal nº 8.666/1993, demais normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente os casos omissos.
23.7
A PMSP, no interesse da Administração, poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, revogar ou anular, no todo ou em parte a licitação, sem que tenham as licitantes direito a qualquer indenização, conforme artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/1993.
23.8
Com base no parágrafo 3º do artigo 43, da Lei Federal nº 8.666/1993, é facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.9
Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro, ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes.
23.10
Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Detentora, a Ata da licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, independentemente de transcrição.
23.11
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
23.12
A Detentora não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto da Ata de Registro de Preços, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão.
23.12.1
Para os fins da execução do serviço, será observado o quanto estabelecido no Contrato e no Termo de Referência.
23.13
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.
23.14
Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PMSP. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
23.15
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro.
23.16
Havendo impossibilidade por parte da licitante de enviar os arquivos exigidos no Edital durante a sessão pública via sistema eletrônico, o pregoeiro autorizará o envio do respectivo documento para o e-mail a ser indicado.
23.17
Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e registrados em processo administrativo pertinente ao certame.
23.18
O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a publicação, serão divulgados no Diário Oficial da Cidade e no sítio eletrônico http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br – SG.
23.19
O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram designados nos autos do processo administrativo a ele pertinente e indicado no sistema.
23.20
Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital – Vara da Fazenda Pública - para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente.
São Paulo, ____ de __________de 2020.

Nelson Ricardo Matos Guilhamati
 (PREGOEIRO)
SG/COBES-CPL-1

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº XXXXX/2020
PROCESSO SEI nº 6013.2019/0001196-1.

TIPO: Menor preço por item
OBJETO: O Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.

 1.1 ITENS
Item 1: veículos do tipo “Uso Comum”: Os veículos de “uso comum” serão utilizados exclusivamente por agentes públicos na prestação dos serviços no geral, podendo ser quaisquer veículos aptos ao transporte individual de passageiros, do tipo sedan, hatchback ou similares.

Item 2: veículos do tipo “Porta-Mala Grande”: Os veículos do tipo “Porta-Mala Grande” serão utilizados para transporte individual de agentes públicos acompanhados de cargas leves que requeiram veículo com maior espaço de Porta-Mala, devendo este possuir capacidade igual ou superior a 400 litros.

 

	ITEM
	CÓDIGO BEC
	CÓDIGO COMPRASNET
CATSER

	1 – Veículo “Uso Comum”
	222119
	2419-8

	2 – Veículo “Porta-Mala Grande”
	222127
	


 

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

2.1 FUNCIONALIDADES DO SISTEMA
2.1.1 A tecnologia da DETENTORA deverá dispor de, no mínimo, as seguintes funcionalidades:

2.1.1.1 Cadastro de usuários autorizados para o uso dos serviços.

2.1.1.2 Acesso para gerenciamento, pela CONTRATANTE, dos usuários cadastrados, podendo incluir, excluir e editar os usuários.

2.1.1.3 Possibilidade de estabelecer limites de quantidade de corridas autorizadas para cada usuário cadastrado.

2.1.1.4 Possibilidade, mediante solicitação à DETENTORA, de excluir condutor com conduta imprópria de futuros atendimentos.

2.1.1.5 Possibilidade de solicitação de corrida através de aplicativo instalado em smartphone – no mínimo, para os sistemas operacionais Android e iOS – e através de sistema web por meio de desktop, ultrabook, notebook ou tablet.

2.1.1.6 Possibilidade de o solicitante monitorar a corrida desde o instante da solicitação, identificando a estimativa do tempo de espera e a localização do veículo.

2.1.1.7 Informação, no aplicativo no qual foi solicitada a chamada, do nome e telefone do motorista, bem como identificação do veículo.

2.1.1.8 Disponibilização dos dados das corridas realizadas em sistema web para consulta da unidade CONTRATANTE a qualquer momento, com possibilidade de filtros por usuário, departamento/centro de custo e período.

2.1.1.9 Recebimento no e-mail do usuário, ao final de cada corrida, de um resumo da corrida com os dados de endereço de partida e destino, data, percurso realizado, quilometragem, hora de início e fim, identificação do carro e do motorista.

2.1.1.10 O sistema da detentora deverá permitir a opção de envio do e-mail discriminado no item 2.1.1.9 também para um supervisor do agente público cadastrado pela CONTRATANTE, com possibilidade de alteração a qualquer momento.

2.1.1.11 Possibilidade de realizar o download dos dados, em formato CSV ou XLS ou XLSX ou ODS ou equivalente passível de leitura por software de planilha, contendo o histórico de viagens da CONTRATANTE com as informações dispostas no item 2.1.2, à exceção do item 2.1.2.7, com possibilidade de filtros por período.

2.1.1.12 Sistema Web, acessado mediante login e senha a servidores previamente autorizados, que permita visualização e extração dos dados das corridas realizadas, observando o disposto no item 2.1.4.

2.1.1.13 Método impessoal de seleção do veículo e do motorista para prestar o serviço de transporte, restringindo a possibilidade de escolha de um motorista específico por iniciativa de um funcionário da CONTRATANTE.
2.1.2 O sistema web deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes dados sobre cada corrida:

2.1.2.1 Identificação do veículo.

2.1.2.2 Identificação da placa do veículo.

2.1.2.3 Identificação do condutor.

2.1.2.4 Endereço de Origem.

2.1.2.5 Endereço de Destino.

2.1.2.6 Quilometragem total percorrida.

2.1.2.7 Percurso realizado (por meio de visualização no sistema web).

2.1.2.8 Data da corrida.

2.1.2.9 Horário da solicitação/chamada e horário de início e fim da viagem.

2.1.2.10 Identificação do usuário que solicitou a chamada.

2.1.2.11 Centro de Custo da Unidade Contratante.

2.1.2.12 Motivo da corrida, em campo aberto escrito pelo usuário e campo fechado selecionável em lista.

2.1.2.13 Valor da corrida conforme regime de preço da detentora.

2.1.3 O sistema web deverá permitir a visualização do histórico de todas as corridas realizadas, em até 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento de cada corrida.

2.1.4 A tecnologia da DETENTORA deverá permitir os seguintes acessos conforme perfil de usuário:

2.1.4.1 Pelo próprio usuário: acesso, em seu sistema Web ou Mobile, ao relatório e histórico de suas próprias corridas.

2.1.4.2 Gestor de área: acesso, em sistema Web, aos relatórios de todos os usuários de seu próprio departamento/centro de custo, desde o início da vigência do contrato.

2.1.4.3 Pelo fiscal de contrato: acesso completo, em sistema Web, a todos os centros de custos, e relatórios de utilização do serviço de todos os usuários da CONTRATANTE cadastrados no sistema, desde o início da vigência do contrato.

2.1.4.4 Pelo Órgão Gerenciador da Ata: acesso completo, em sistema Web, a todos os dados de corridas das unidades da Prefeitura Municipal de São Paulo.

 

2.2 SOLICITAÇÃO E EXECUÇÃO

2.2.1 Os veículos cadastrados ao sistema de agenciamento da DETENTORA obedecerão fielmente à legislação pertinente, em especial o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, as normas do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, no que couber.

2.2.2 A DETENTORA, ao cadastrar o veículo e o motorista no sistema, deverá observar:

2.2.2.1 Caso os serviços sejam prestados por meio de táxis, nos termos da Lei Municipal nº 7.329, de 11 de julho de 1969 e normas complementares, o veículo e o motorista devem estar habilitados e autorizados pela Prefeitura do Município de São Paulo através do Departamento de Transportes Públicos (DTP).

2.2.2.2 Caso os serviços sejam prestados por meio do transporte individual remunerado de passageiros de utilidade pública, nos termos do Decreto Municipal 56.981 de 10 de maio de 2016, alterado pelo Decreto 58.595 de 4 de janeiro de 2019; Resolução nº 21,de 28 de março de 2019 e normas complementares, a DETENTORA deve estar devidamente credenciada pela Secretaria Municipal de Transportes e os veículos e condutores devem obedecer aos termos da regulamentação.

2.2.2.3 Caso os serviços sejam solicitados em qualquer região fora do Município de São Paulo, os itens 2.2.2.1 e 2.2.2.2 não serão obrigatórios.

2.2.3 Os serviços serão prestados mediante solicitação da CONTRATANTE, que poderá ser efetuada por:

2.2.3.1 Aplicativo web da DETENTORA.

2.2.3.2 Aplicativo Mobile (Smartphone), no mínimo, para os sistemas operacionais Android e iOS.

2.2.4 As solicitações / chamadas serão imediatas. Os serviços deverão ser prestados diariamente, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 

2.2.5 Depois de efetuada a solicitação, pelo menos 95% das viagens deverão ser atendidas adequadamente e em prazo máximo de:

2.2.5.1. 15 (quinze) minutos, para os veículos do Item 1, “Veículo Comum”.

2.2.5.2. 30 (trinta) minutos, para os veículos do Item 2, “Porta-Mala Grande”.

2.2.6 Não serão considerados para o cálculo do item 2.2.5 (i) eventuais cancelamentos de corridas realizados pela CONTRATANTE ou seus funcionários antes de se completar o prazo máximo e (ii) as solicitações realizadas fora do território urbano da cidade de São Paulo ou feitas a partir de outros municípios.

2.2.7 Serão considerados para o cálculo do item 2.2.5 (i) as solicitações não atendidas pela DETENTORA por indisponibilidade de veículos na região, ou (ii) as solicitações atendidas inadequadamente, seja por encerramento de viagem, contra a vontade do usuário, antes de chegar ao destino solicitado, ou por motorista com condução perigosa ou tratamento desrespeitoso ao usuário.

2.2.8 Se, ao final de cada mês, for constatado que o atendimento das solicitações não atingiu os parâmetros de qualidade estabelecidos no item 2.2.5, caberá aplicação da penalidade.

2.2.9 A cobrança pela corrida deverá ser iniciada somente no momento do embarque do passageiro, encerrando-se a apuração do valor a ser cobrado no destino final.

2.2.10 Os serviços serão prestados no território urbano da cidade de São Paulo, conforme delimitado pela Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – Plano Diretor Estratégico. Para serviços eventualmente executados fora do perímetro urbano do Município de São Paulo, o usuário deverá observar o que determina o normativo municipal.

2.2.11 Observado o disposto no Item 2.2.5 e 2.2.10, a DETENTORA deverá garantir atendimento em todo o território urbano da cidade de São Paulo, conforme informações cedidas nas Informações Técnicas do Serviço ao final deste Termo de Referência.

2.2.12 O atendimento em outros municípios, de caráter excepcional, está condicionado à presença da DETENTORA no município.

 2.3. TARIFAS E MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS
2.3.1 O preço final de cada corrida será o menor valor dentre:

2.3.1.1 A tarifa cobrada pela empresa em sua composição base de preço utilizada para atendimento ao público, sendo admitidas quaisquer formas de composição do preço, inclusive com bandeirada, tarifa horária, tarifa quilométrica, tarifa fixa por corrida e outros;

2.3.1.2 O preço por quilômetro definido na Proposta de Preços.

2.3.2 A apuração dos serviços prestados deverá ser realizada através dos dados disponíveis no sistema Web. A medição final será o resultado do valor total apurado.

2.3.3 Os serviços serão medidos mensalmente, com base nos valores constantes do sistema, para acompanhamento e fiscalização dos trabalhos realizados. 

2.3.4 A execução dos serviços será acompanhada pela CONTRATANTE, estando sujeita à sua aprovação antes do faturamento.
 3. HISTÓRICO E ESTIMATIVA DE CONSUMO DO SERVIÇO

3.1 O histórico de consumo/utilização dos serviços mencionados neste Descritivo consta no final deste Termo de Referência, sendo esperada uma demanda similar para os serviços contratados.

3.2 O valor total de quilometragem estimada e o histórico de consumo constituem mera previsão dimensionada, não estando a Contratante obrigada a realizá-la em sua totalidade, não cabendo à DETENTORA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou indenização.

3.3 A DETENTORA terá direito somente ao pagamento em contraprestação aos serviços efetivamente executados, o que será comprovado através dos relatórios de serviços encaminhados pela DETENTORA e devidamente aprovados pela CONTRATANTE.

 

 4. DO PRAZO PARA INÍCIO DAS ATIVIDADES

4.1 O prazo para implantação e início da execução dos serviços contratados será de até 10 (dez) dias úteis contados a partir da data de assinatura do contrato, nos seguintes termos:

4.1.1 Para implantação e/ou acesso ao sistema: até 4 (quatro) dias úteis.

4.1.2 Treinamento do sistema: até 02 (dois) dias úteis.

4.1.3 Início da operação: até 02 (dois) dias úteis contado a partir da data de finalização da etapa de treinamento do sistema.

4.2 O treinamento do sistema Web e Mobile será oferecido à fiscalização da CONTRATANTE, que se responsabilizará pela instrução dos demais servidores da unidade.

 

5. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 Designar um profissional da DETENTORA (gerente de projeto, ou de conta, ou de relacionamento) que seja responsável pelo relacionamento estratégico com a Contratante, com autonomia para tomar decisões que impactem no bom andamento dos serviços.

5.2 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu origem ao contrato.

5.3 Cumprir todas as exigências descritas neste instrumento e realizar, com seus próprios recursos, todos os serviços relacionados com o objeto deste instrumento, de acordo com as especificações ora estipuladas.

5.4 Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, mão de obra, transportes, equipamentos, máquinas, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais, trabalhistas, previdenciárias, salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, necessários à perfeita execução do objeto.

5.5 Responsabilizar-se pelos custos de alimentação, hospedagem, deslocamentos, durante a execução dos serviços, de seus funcionários ou prestadores de serviços da DETENTORA.

5.6 Manter sigilo acerca de todos os dados e informações a que tiver acesso por ocasião da contratação. Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato que envolvam o nome da CONTRATANTE mediante sua prévia e expressa autorização. Tratar todas as informações a que tenha acesso em função do presente contrato em caráter de estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, ou permitir o acesso, seja por ação ou omissão, a qualquer terceiro. Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam fornecidos.

5.7 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a DETENTORA, independentemente de solicitação.

5.8 Cumprir todas as leis e imposições federais, estaduais e municipais pertinentes, além de toda legislação trabalhista e previdenciária com relação a seus funcionários, e quando for o caso, com relação a funcionários de terceiros contratados e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.  

5.9 A assinatura do contrato não implicará à CONTRATANTE vínculo ou obrigação trabalhista, direta ou indireta, de qualquer natureza, obrigando-se ainda a DETENTORA a manter a Contratante a salvo de qualquer litígio, assumindo todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias referentes ao pessoal alocado para o cumprimento do presente objeto.

5.10 Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre a execução dos serviços prestados.

5.11 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

5.12 Responder civil ou criminalmente, por eventuais danos ou delitos causados por seus empregados, prepostos e/ou contratados à CONTRATANTE ou a terceiros, devendo indenizar todos os prejuízos ocasionados.

5.13 Manter comunicação frequente com a CONTRATANTE, oferecendo informações acerca do andamento dos serviços e da evolução dos processos e permitindo, assim, eventuais adequações e ajustes que se façam necessários.

5.14 Informar à CONTRATANTE todos os acontecimentos inerentes às atividades objeto deste instrumento.

5.15 Manter entendimento com a CONTRATANTE, objetivando evitar interrupções ou paralisações na execução dos serviços.

5.16 Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o adequado funcionamento de seus sistemas. 

5.17 A DETENTORA disponibilizará todas as condições necessárias para permitir a Contratante auditar e avaliar os serviços relacionados nesse instrumento.

5.18 Informar e capacitar previamente a CONTRATANTE de toda e qualquer alteração feita no aplicativo que afete seu layout, os procedimentos para solicitação de veículo ou a experiência de forma geral com a plataforma.

5.19 Encaminhar, além daquelas definidas no item 2.1.2, informações adicionais que detenha referentes às corridas realizadas pela CONTRATANTE, sempre que solicitado, a fim de auxiliá-la na apuração de eventuais irregularidades em uma corrida ou conjunto de corridas em específico.

5.20 Informar à CONTRATANTE sempre que identificar uma suspeita de irregularidade no uso dos serviços por parte dos funcionários da CONTRATANTE, cabendo à própria DETENTORA a definição dos métodos que julgar apropriados para tal, podendo adicionalmente ser acrescidos métodos definidos em comum acordo com o órgão gerenciador da ata.

5.21 Estornar, de forma proporcional e após a devida comprovação da fiscalização ou por iniciativa da própria DETENTORA, cobranças indevidas por (i) falha no sistema, (ii) encerramento antecipado do motorista contra a vontade do usuário, (iii) finalização do motorista em local além do solicitado pelo usuário que tenha gerado custos extras, (iv) por não realização da corrida e (v) por cumprimento de percurso mais longo sem autorização do usuário.

5.22 Disponibilizar à CONTRATANTE manuais de uso atualizados de sua plataforma Web e Mobile com linguagem acessível e, quando solicitado pelo órgão gerenciador, alterá-los para se adequar às particularidades da Prefeitura Municipal de São Paulo.

 

 6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 Comunicar à DETENTORA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de 1 (um) dia útil.

6.2 Fornecer e colocar à disposição da DETENTORA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

6.3 Proporcionar as facilidades necessárias para que a empresa detentora possa prestar os serviços dentro das normas estabelecidas pela CONTRATANTE.

6.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela DETENTORA pela prestação do serviço.

6.5 Acompanhar, fiscalizar e auditar a execução dos serviços prestados, nos aspectos técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, através de pessoal próprio ou de terceiros designados para este fim. 

6.6 Avaliar a qualidade dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso estejam em desacordo com o constante neste instrumento, reservando-se ao direito de suspender o pagamento da DETENTORA até que os serviços sejam executados em conformidade com o contratado.

6.7 Notificar, formal e tempestivamente, a DETENTORA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato.

6.8 Observar as Legislações pertinentes em particular o Decreto 57.605 de 15 de fevereiro de 2017, Portaria 76 – SG de 8 de outubro de 2018, publicada no DOC de 09/10/2018, e demais normas pertinentes.

6.9 Instruir os servidores usuários de sua unidade quanto ao uso do aplicativo, após o devido treinamento oferecido pela DETENTORA, bem como às normas de uso definidas pelo órgão gerenciador da ata, tomando providências para que o serviço seja utilizado corretamente pelos servidores.

6.10 Sem prejuízo da fiscalização contínua da regularidade da execução do contrato, verificar as corridas ou conjunto de corridas com suspeitas de irregularidades sempre que apontado pela DETENTORA ou pelo órgão gerenciador da ata, bem como tomar as devidas providências em caso de constatação de irregularidade.

6.11 Observados os termos da Portaria nº 76 – SG de 8 de outubro de 2018, é de responsabilidade da CONTRATANTE o cadastramento dos funcionários na plataforma, a atualização de seus dados telefônicos para chamada no aplicativo Mobile e de e-mail para recebimento das informações de que trata o item 2.1.1.9, bem como a concessão de autorização para o uso do serviço para seus funcionários.

6.12 Apurar os casos, relatados por servidores da unidade ou identificados pela própria fiscalização, de inexecução parcial ou total de corridas, solicitando o estorno proporcional das corridas por (i) falha no sistema, (ii) encerramento antecipado do motorista contra a vontade do usuário, (iii) finalização do motorista em local além do solicitado pelo usuário que tenha gerado custos extras, (iv) por não realização da corrida e (v) por cumprimento de percurso mais longo sem autorização do usuário.

6.13 Apurar o efetivo cumprimento do item 2.2.5, por meio dos dados discriminados no item 2.1.2 fornecidos pela DETENTORA em seu sistema Web, bem como por outras informações e comprovantes enviados pelos usuários para os casos previstos no item 2.2.7.

INFORMAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO

Observação: todas as informações consolidadas abaixo dizem respeito ao ano de 2019.

	Informações Básicas das Viagens
	Valor

	Média Diária de Solicitações de veículos de segunda a sexta-feira
	1177,7

	Média Diária de Solicitações de veículos aos sábados e domingos
	137,0

	Total de Solicitações no Período
	321.619

	Quilometragem Média das Viagens
	10,66 Km
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Distribuição das solicitações segundo distrito (conforme classificação do Censo do IBGE de 2010)

	Distrito
	Distribuição das Solicitações
	Distrito
	Distribuição das Solicitações

	SE
	6,5%
	BELA VISTA
	0,7%

	VILA MARIANA
	5,8%
	CIDADE ADEMAR
	0,7%

	REPUBLICA
	5,1%
	TREMEMBE
	0,7%

	IPIRANGA
	4,2%
	CURSINO
	0,7%

	SANTANA
	2,9%
	CANGAIBA
	0,6%

	CARRAO
	2,6%
	VILA MATILDE
	0,6%

	LAPA
	2,4%
	ARICANDUVA
	0,6%

	PENHA
	2,3%
	JOSE BONIFACIO
	0,6%

	JABAQUARA
	2,1%
	MANDAQUI
	0,6%

	SAO MATEUS
	1,9%
	LAJEADO
	0,5%

	VILA CURUCA
	1,9%
	VILA GUILHERME
	0,5%

	TATUAPE
	1,9%
	CAMPO GRANDE
	0,5%

	SAO MIGUEL
	1,8%
	RIO PEQUENO
	0,5%

	MOEMA
	1,7%
	VILA LEOPOLDINA
	0,5%

	PINHEIROS
	1,7%
	CIDADE LIDER
	0,5%

	GUAIANASES
	1,6%
	ITAIM PAULISTA
	0,4%

	JARDIM SAO LUIS
	1,6%
	PARQUE DO CARMO
	0,4%

	VILA PRUDENTE
	1,6%
	BRASILANDIA
	0,4%

	BARRA FUNDA
	1,6%
	CAMBUCI
	0,4%

	ITAIM BIBI
	1,6%
	VILA SONIA
	0,4%

	SANTO AMARO
	1,5%
	VILA MARIA
	0,4%

	FREGUESIA DO O
	1,5%
	PARI
	0,4%

	ITAQUERA
	1,5%
	JARAGUA
	0,4%

	SACOMA
	1,4%
	AGUA RASA
	0,4%

	MOOCA
	1,3%
	BOM RETIRO
	0,4%

	BUTANTA
	1,3%
	BELEM
	0,4%

	SAUDE
	1,2%
	GRAJAU
	0,3%

	TUCURUVI
	1,2%
	PERUS
	0,3%

	ARTUR ALVIM
	1,2%
	ALTO DE PINHEIROS
	0,3%

	CONSOLACAO
	1,1%
	JARDIM ANGELA
	0,3%

	LIBERDADE
	1,1%
	JARDIM HELENA
	0,3%

	CASA VERDE
	1,0%
	BRAS
	0,3%

	PERDIZES
	1,0%
	IGUATEMI
	0,3%

	CIDADE DUTRA
	1,0%
	SAO DOMINGOS
	0,3%

	JACANA
	0,9%
	RAPOSO TAVARES
	0,2%

	CAMPO BELO
	0,9%
	CAPAO REDONDO
	0,2%

	ERMELINO MATARAZZO
	0,9%
	SAO RAFAEL
	0,2%

	PONTE RASA
	0,9%
	CAMPO LIMPO
	0,2%

	CIDADE TIRADENTES
	0,9%
	LIMAO
	0,2%

	SAPOPEMBA
	0,9%
	PEDREIRA
	0,2%

	SOCORRO
	0,9%
	PARELHEIROS
	0,2%

	SANTA CECILIA
	0,9%
	JAGUARE
	0,2%

	CACHOEIRINHA
	0,8%
	JAGUARA
	0,2%

	VILA JACUI
	0,8%
	ANHANGUERA
	0,1%

	PIRITUBA
	0,8%
	MORUMBI
	0,1%

	JARDIM PAULISTA
	0,8%
	VILA MEDEIROS
	0,1%

	SAO LUCAS
	0,8%
	VILA ANDRADE
	0,1%

	VILA FORMOSA
	0,7%
	MARSILAC
	0,0%


Distribuição das solicitações em dias úteis por Área de Ponderação do Censo Demográfico de 2010 do IBGE.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº  XXXXX/2020
PROCESSO SEI nº 6013.2019/0001196-1.

TIPO: Menor preço por item
OBJETO: O Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.
ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS

A empresa .........................................................................................................................., estabelecida na ......................................................................, nº ....................................., complemento: .........................., C.N.P.J. nº ......................................................................., telefone: ..........................., FAX: ......................., Bairro ...................................................., Cidade: ......................., Estado: ....................., E-MAIL: ....................................................., pelo presente, propõe a prestação de serviços objeto adiante, descrito no ANEXO I - Especificações Técnicas do Objeto, do edital de pregão acima mencionado, nas seguintes condições:

ITENS
	Item
	Descrição
	Unidade
	Estimativa

Mensal 
	Preço Unitário do KM

	01
	veículos do tipo “Uso Comum”: Os veículos de “uso comum” serão utilizados exclusivamente por agentes públicos na prestação dos serviços no geral, podendo ser quaisquer veículos aptos ao transporte individual de passageiros, do tipo sedan, hatchback ou similares.
	Km
	378.324
	 R$

	02
	veículos do tipo “Porta-Mala Grande”: Os veículos do tipo “Porta-Mala Grande” serão utilizados para transporte individual de agentes públicos acompanhados de cargas leves que requeiram veículo com maior espaço de Porta-Mala, devendo este possuir capacidade igual ou superior a 400 litros
	Km
	100.684
	 R$


UNIDADES REQUISITANTES

- Conforme relação constante no ANEXO VII do presente Edital de Pregão.

· VALIDADE DA PROPOSTA: ................ dias corridos contados a partir da data da apresentação da proposta (NÃO INFERIOR A 60 DIAS CORRIDOS).
· DAS DECLARAÇÕES: 

01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação.

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todos os itens e condições do EDITAL e Anexos, relativos à licitação supra, bem como às disposições da Lei Municipal nº 13.278/2002, dos Decretos Municipais nº 43.406/2003, nº 44.279/2003, nº 46.662/2005, 52.091/2011, 54.102/2013 e 56.475/2015, das Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, da Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de prestar o serviço licitado, nos exatos termos da especificação contida no Anexo I deste Edital, independentemente de demais compromissos porventura anteriormente firmados, inclusive no que tange à disponibilização de mão de obra.

(local do estabelecimento),    de                          de 2020.
_______________________________________

(assinatura do responsável da proponente)

Nome

R.G. nº

Cargo

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº  XXXXX/2020
PROCESSO SEI nº 6013.2019/0001196-1.

TIPO: Menor preço por item
OBJETO: O Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.
ANEXO III
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que não está inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, bem assim que não possui débitos para com a Fazenda deste Município.

(local do estabelecimento),    de                          de 2020.
_________________________________________________________________
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº  XXXXX/2020
PROCESSO SEI nº 6013.2019/0001196-1.

TIPO: Menor preço por item
OBJETO: O Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.
ANEXO IV
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA:
1)
para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos;
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

2)
que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3)
que não está incursa nas penas disciplinadas no artigo 87, incisos III e e/ou IV da Lei Federal n° 8.666/1993, bem assim no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/2002, não tendo sido declarada inidônea, nem se encontrando suspensa ou impedida de licitar e contratar com a Administração Pública;
(local do estabelecimento),    de                          de 2020.
____________________________________
(assinatura do responsável da proponente)

Nome, RG nº e Cargo
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº  XXXXX/2020
PROCESSO SEI nº 6013.2019/0001196-1.

TIPO: Menor preço por item
OBJETO: O Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.
ANEXO V

CRITÉRIOS DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA

(BALANÇO PATRIMONIAL)

1.A situação econômica e financeira da licitante será aferida mediante a apresentação do balanço patrimonial do exercício anterior ao da realização do certame licitatório e dos índices de: Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG).

	Índice de Liquidez Geral (LG):
	
	Ativo Circulante + Ativo Realizável à Longo
	
	≥
	1

	
	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
	
	
	


	Índice de Liquidez Corrente (LC):
	
	Ativo   Circulante
	
	≥
	1

	
	
	Passivo Circulante
	
	
	


	Índice de Solvência Geral (ISG):
	
	Ativo Total
	
	≥
	1

	
	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
	
	
	


Esclarecimentos:
1.Deverão ser apresentados somente os índices acima indicados que deverão ser calculados conforme as fórmulas apresentadas, sendo que o resultado solicitado para cada índice é maior ou igual a um.

2. ALTERNATIVAMENTE, a situação econômica e financeira da licitante será aferida mediante a apresentação do balanço patrimonial do exercício anterior ao da realização do certame licitatório, para comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido correspondente ao percentual de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação no valor de:

Para o item I -  R$ ........( preencher com o valor).

Para o item II -  R$ ........( preencher com o valor).

 2.1. Caso a licitante seja a primeira classificada nos dois itens da licitação deverá comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido referente ao somatório dos valores estimados de contratação, referentes aos itens por ela vencidos.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº  XXXXX/2020.
PROCESSO SEI nº 6013.2019/0001196-1.

TIPO: Menor preço por item
OBJETO: O Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.
ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de R.P. nº

OBJETO:
Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
Processo Administrativo SEI nº 
Pregão Eletrônico nº 
Publicado no DOC de:

Validade:
A Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria .................................................   por intermédio da .................................................... São Paulo, Capital, CEP ........................., aqui representada por XXXXXXXXXXX, Senhor(a) XXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa ......................, CNPJ nº ..............., situada na Rua ......................................., nº ..............., por seu representante legal, Senhor(a) .........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ................ e inscrito no CPF sob nº ......................, vencedora do certame, doravante denominada simplesmente DETENTORA, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando registrar o(s) preço(s) do serviço discriminado na CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, em conformidade com o ajustado a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste ajuste o Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet, nos termos especificados no ANEXO I do edital de Pregão que precedeu este ajuste e na proposta da DETENTORA, constante no documento eletrônico xxxx, integrante do Processo Administrativo nº xxxxxxxxx, cujos termos são parte integrante do presente instrumento.

1.2 As demais LICITANTES REGISTRADAS concordaram em ofertar o serviço pelo mesmo preço da DETENTORA, sendo que a convocação obedecerá à ordem de classificação final das propostas, na forma desta Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1. 
Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços referem-se aos seguintes:
ITENS
	Item
	Descrição
	Unidade
	Estimativa

Mensal 
	Preço Unitário do KM UNITÁRIO

	01
	veículos do tipo “Uso Comum”: Os veículos de “uso comum” serão utilizados exclusivamente por agentes públicos na prestação dos serviços no geral, podendo ser quaisquer veículos aptos ao transporte individual de passageiros, do tipo sedan, hatchback ou similares.
	Km
	378.324
	 R$

	02
	veículos do tipo “Porta-Mala Grande”: Os veículos do tipo “Porta-Mala Grande” serão utilizados para transporte individual de agentes públicos acompanhados de cargas leves que requeiram veículo com maior espaço de Porta-Mala, devendo este possuir capacidade igual ou superior a 400 litros
	Km
	100.684
	 R$




2.1.1
O preço está referenciado ao mês de …../…., correspondente ao da apresentação da proposta comercial.
2.2
O preço a ser pago à DETENTORA contratada será o vigente na data da contratação e compreenderá todos os custos necessários à execução do objeto da Ata de Registro de Preços, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, seguros, emolumentos e quaisquer outras despesas necessárias à sua correta execução, de modo que nenhum outro valor seja devido à DETENTORA.
2.2.1        Para fins de tributação, o valor a ser pago à DETENTORA compreenderá todos os custos especificados no item 2.2, inclusive o valor referente à prestação dos serviços de intermediação ou agenciamento, valor esse que, para fins de tributação, será consignado como zero junto aos órgãos contratantes, uma vez que o recolhimento tributário se dará, na sua integralidade, no outro polo da relação jurídica, ou seja, entre a detentora e os motoristas.

.CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DOS QUANTITATIVOS

3.1
Os órgãos e entidades participantes deste Registro de Preços são os arrolados no Anexo VI do edital de Pregão Eletrônico nº XX/201X que precedeu este ajuste, observados os quantitativos descriminados de consumo.

3.2
A DETENTORA, vencedora do certame será contratada prioritariamente, nos termos do Decreto Municipal nº 56.144/2015 e regras específicas desta Ata.

3.3
As demais LICITANTES REGISTRADAS somente serão acionadas, observada a ordem fixada, se as que lhe antecederem não puderem assumir o serviço requisitado, justificadamente.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1
A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 meses, a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogada, por até idêntico período, desde que, nos termos do artigo 13 da Lei Municipal 13.278/2002 e do artigo 14 do Decreto Municipal nº 56.144/2015:
a)
haja anuência das partes;
b )
a(s) DETENTORA(S) tenha(m) cumprido satisfatoriamente suas obrigações;
c)
pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado.
4.2
A(s) DETENTORA(S) da Ata de Registro de Preço deverá(ão) manifestar, por escrito, seu interesse na prorrogação ou não do ajuste, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término de sua vigência, sob pena de multa.

CLÁUSULA QUINTA – DA AUTORIZAÇÃO E DA UTILIZAÇÃO DA ATA

5.1
As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços deverão ser formalizadas mediante Termo de Contrato – Anexo VIII do edital de Pregão Eletrônico nº XX/201X que precedeu este ajuste, e suas alterações formalizadas por meio do Termo Aditivo a este instrumento.
5.2
Para o acionamento desta Ata, os órgãos e entidades participantes deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR sobre:
a)
a intenção de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados;
b)
a economicidade dos preços registrados.
5.3
O ÓRGÃO GERENCIADOR consultará a PRIMEIRA DETENTORA acerca da possibilidade de atender a demanda solicitada.
5.3.1
Na negativa de atendimento pela PRIMEIRA DETENTORA, sem prejuízo do quanto previsto no item 5.4, o ÓRGÃO GERENCIADOR consultará às demais DETENTORAS, se houver, observada a ordem de classificação, para verificar qual terá condições de assumir a demanda solicitada.
5.4
Na negativa de atendimento da demanda, a DETENTORA convocada justificará a situação, exclusivamente relacionando-a a caso fortuito ou força maior.
5.4.1
O ÓRGÃO GERENCIADOR deliberará sobre a aceitabilidade da justificativa apresentada pela DETENTORA, importando a não aceitação no cancelamento da Ata de Registro de Preços em face dela, sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas na ata de registro de preços.
5.4.2
A aceitação da justificativa importará na manutenção da DETENTORA na ata de registro de preços, assegurada sua posição na classificação.
5.5
Poderão fazer uso desta Ata de Registro de Preço todos os órgãos e entidades participantes deste Registro de Preços relacionados no Anexo VII do edital que precedeu ao ajuste.
5.5.1
Caso algum órgão ou entidade participante tenha interesse em utilizar quantidades acima do seu respectivo total estimado (considerados 12 meses), deverá solicitar autorização junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR.
5.5.2
Poderá a DETENTORA, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviço, independente dos quantitativos registrados, desde que não prejudique a obrigação assumida nesta Ata de Registro de Preço.
5.6
Os órgãos e entidades não participantes deste Registro de Preços, quando desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR, informando, inclusive, o quantitativo estimado para utilização.
5.6.1
Poderá a DETENTORA, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviço, independente dos quantitativos registrados, desde que não prejudique a obrigação assumida nesta Ata de Registro de Preço.
5.7
As contratações adicionais previstas nos itens 5.5 e 5.6 não poderão exceder a 100% dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo 24, §3º, do Decreto Municipal nº 56.144/2015.
CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

6.1
As cláusulas relativas ao recebimento dos serviços e pagamento são as constantes da minuta de Termo de Contrato – Anexo VIII do edital de licitação que precedeu este ajuste.
6.2
Observar-se-á o quanto disposto no Decreto Municipal nº 54.873/2014, a respeito da nomeação de fiscais e acompanhamento da execução, até o seu término.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS

7.1
O preço ofertado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive seguros, encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pela prestação do serviço.
7.2
Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a data de apresentação da proposta, nos termos previstos no Decreto Municipal nº 48.971/2007, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado.
7.2.1
Os preços ofertados somente poderão ser reajustados após 1 (um) ano de sua vigência, contados da data-limite para apresentação das propostas, mediante a utilização do índice IPC-FIPE divulgado pela PMSP, através de Portaria da Secretaria Municipal da Fazenda.
7.2.1.1
O índice previsto no item 7.2.1 poderá ser substituído por meio de Decreto ou Portaria da Secretaria Municipal da Fazenda.

7.2.1.2
Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na cláusula 7.2.1 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
7.2.2
Ficará vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.
7.2.3
A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.
7.2.4
Não haverá atualização financeira.
7.3
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.
7.4
O preço registrado poderá ser readequado, nos termos do Decreto Municipal nº 49.286/2008, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo a seguinte metodologia:
7.4.1
Independentemente de solicitação, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, nos termos do artigo 11 da Lei Municipal nº 13.278/2002, cabendo, neste caso, ao Órgão Gerenciador convocar a Detentora visando à redução dos preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
7.4.1.1
Frustrada a negociação com a Detentora, visando à redução dos preços registrados, no caso do subitem anterior, será o registro de preços rescindido, nos termos do art. 12, inciso IV, da Lei Municipal nº 13.278/02 e subitem 10.1, alínea “f”.
7.4.2
A DETENTORA poderá solicitar a revisão ou readequação de preços ao ÓRGÃO GERENCIADOR, por escrito, sendo que o pedido deverá estar acompanhado de documentos que comprovem a ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei Federal nº 8.666/1993.
7.4.2.1
O ÓRGÃO GERENCIADOR que se manifestará sobre o pedido, submetendo o expediente à SF para análise, em conformidade com o disposto no artigo 6º, inciso VIII, do Decreto Municipal nº 56.144/2015, artigo 13 do Decreto Municipal nº 49.286/2008 e Decreto Municipal nº 58.893/2019.
7.5
Os novos preços aprovados pela SF e ratificados pelo Órgão Gerenciador só entrarão em vigor após a assinatura do respectivo aditivo contratual pelas partes, retroagindo seus efeitos à data do pedido de revisão ou à data de cumprimento das providências a que se refere à alínea “a” do inciso III do artigo 6º do Decreto Municipal nº 49.286/2008, na redação dada pelo Decreto Municipal nº 53.309/2012 e Decreto Municipal nº 58.893/2019.
7.6
Se em razão do reajuste ou do reequilíbrio houver divergência de preços entre as DETENTORAS, serão reclassificadas em função do novo valor, sendo a preferência de contratação concedida à de menor valor registrado.
7.6.1
Havendo igualdade de preços, observar-se-á a classificação original.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR DA ATA, DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DA(S) DETENTORA(S)

8.1
O ÓRGÃO GERENCIADOR se compromete a:
a)
promover o acompanhamento da presente Ata de Registro de Preços, comunicando à DETENTORA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;
b)
aplicar as sanções administrativas devidas à DETENTORA da Ata de Registro de Preço, observando o direito deste apresentar a sua defesa e contrarrazões;
c)
promover o acompanhamento da utilização dos quantitativos dos itens registrados pelos órgãos e entidades participantes e não participantes;
d)
indicar a DETENTORA, bem como os quantitativos a que esta ainda se encontra obrigada e os preços registrados, sempre que solicitado, obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos órgãos participantes do Sistema de Registro de Preços;
e)
acompanhar a economicidade dos preços registrados, sempre que necessário à preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de mercado ou outras condições econômicas específicas, tornando público o resultado desse acompanhamento;
f)
receber os pedidos de revisão dos preços registrados e manifestar-se sobre eles, submetendo a deliberação à autoridade competente;
g)
autorizar a prorrogação do prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços;
h)
divulgar na Internet, em página mantida pela Prefeitura do Município de São Paulo, os preços registrados para utilização dos órgãos participantes;
i)
cancelar e rescindir esta Ata de Registro de Preços.
8.2
Além das disposições contidas no item 5 do ANEXO I do edital que precedeu ao presente ajuste, parte integrante desta Ata de Registro de Preço, a(s) DETENTORA(S) se obriga(m) ainda à:
a)
prestar o serviço até o total estimado estabelecido na CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO à PMSP, por mês, independentemente das quantidades individuais estimadas por ÓRGÃO PARTICIPANTE;
b)
comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização;
c)
manter durante toda a duração da Ata de Registro de Preços, o padrão de qualidade e as especificações técnicas contidas no ANEXO I do edital que precedeu ao presente ajuste, parte integrante desta Ata de Registro de Preço;
e)
comparecer, sempre que solicitada, à sede das unidades contratantes, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações;
f)
prestar informações relacionadas à prestação do serviço sempre que solicitado no prazo de 3 (três) dias úteis;
h)
responsabilizar-se por todos os prejuízos que porventura ocasione às unidades contratantes ou a terceiros, em razão da prestação de serviço decorrente da presente Ata de Registro de Preço;
i)
atender todas as solicitações efetuadas durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que a prestação de serviço ocorra após o término de sua vigência, tendo como base o contrato firmado;
j)
não subcontratar, ceder ou transferir o objeto da Ata de Registro de Preços, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão.
8.3
Os ÓRGÃOS PARTICIPANTES da Ata de Registro de Preços se comprometem a:
a)
manter-se informados sobre o andamento desta Ata de Registro de Preços, inclusive em relação às alterações porventura ocorridas, com o objetivo de dar correto cumprimento às suas disposições;
b)
consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, se houver mais de uma DETENTORA, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados;
c)
verificar preliminarmente à contratação, a economicidade dos preços registrados, nos termos desta Ata de Registro de Preços;
d)
encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR as informações sobre a contratação efetivamente realizada, até o quinto dia útil de cada mês seguinte à sua celebração;
e)
zelar pelo cumprimento das obrigações contratualmente assumidas;
f)
aplicar penalidades de advertência e multa em virtude de infrações aos termos da ata de registro de preços e aos contratos dela decorrentes;
g)
informar ao ÓRGÃO GERENCIADOR quando a DETENTORA não atender as condições estabelecidas na ata de registro de preços ou recusar-se a firmar o contrato, bem como sobre as penalidades aplicadas;
h)
sugerir ao ÓRGÃO GERENCIADOR a aplicação das demais espécies de penalidades, conforme competência definida na CLÁUSULA NONA;
i)                 observar, após a contratação, as demais disposições contidas no item 6 do ANEXO I do edital que precedeu ao presente ajuste, parte integrante desta Ata de Registro de Preço.
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1
A(s) DETENTORA(S) em razão de descumprimento aos termos da presente Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, observando-se os procedimentos contidos no Capítulo X do Decreto Municipal nº 44.279/2003, ficará(ão) sujeita(s) às seguintes sanções administrativas:
a)
advertência;
b)
multa;
c)
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a dois anos;
d)
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a DENTENTORA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou
e)
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.
9.2
Os tipos de sanções administrativas e as hipóteses em que a(s) DETENTORA(S) estará(ão) sujeita(s) a sua aplicação são as seguintes:
9.2.1
Multa de 1 % (um por cento) ao dia sobre o valor do contrato a ser celebrado, por dia de atraso da DETENTORA em celebrar o contrato, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, ficando a critério da Administração, após referido prazo, a aplicação concomitante da pena de impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo período de até 05 (cinco) anos.
9.2.1.1
Aplicar-se-ão as mesmas penas previstas no subitem 9.2.1, se o impedimento à celebração do contrato decorrer da não apresentação da documentação mencionada nos subitens 11.3 e 11.4 da presente Ata de Registro de Preço.
9.2.2
Multa por inexecução parcial do ajuste: 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato.
9.2.3
Multa por inexecução total do ajuste: 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízo de, a critério da Administração, aplicar-se pena de impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)anos.
9.2.4
Multa de 10% (dez por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstos nos subitens acima, que incidirá sobre o valor do contrato.
9.3
As sanções administrativas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
9.4
Será competente para deliberar sobre a aplicação da sanção administrativa, durante a vigência da Ata de Registro de Preços:
9.4.1
O ÓRGÃO GERENCIADOR, quanto às sanções administrativas indicadas nas alíneas “c” e “e”, do item 9.1, cumuladas ou não com a sanção administrativa de multa.
9.4.2
O Secretário Municipal de Gestão, quanto à sanção administrativa indicada na alínea “d”, do item 9.1, cumulada ou não com a sanção administrativa de multa, por recomendação do ÓRGÃO GERENCIADOR ou da unidade contratante, neste último caso com prévia manifestação do ÓRGÃO GERENCIADOR.
9.4.3
As unidades contratantes, quanto às sanções administrativas indicadas nas alíneas “a” e “b”.
9.4.3.1
Nas hipóteses de possibilidade de acumulação das sanções administrativas de multa com a de impedimento de licitar e contratar com a Administração ou a de declaração de inidoneidade caberá à autoridade competente avaliar a conveniência e a oportunidade da aplicação simultânea.
9.4.3.2
Entendendo a autoridade competente pela aplicação isolada da sanção administrativa de multa, caberá a esta dar andamento ao procedimento, concedendo prazo para defesa prévia à DETENTORA, culminando com a decisão.
9.4.3.3
Entendendo a autoridade competente pela aplicação cumulativa das sanções administrativas, encaminhará o feito ao ÓRGÃO GERENCIADOR, com as informações necessárias para demonstrar a infração cometida.
9.4.3.4
Na hipótese do item 9.4.3.3, o ÓRGÃO GERENCIADOR dará o andamento ao procedimento, concedendo prazo para defesa prévia à empresa contratada, podendo decidir pela aplicação conjunta das sanções administrativas ou apenas da de multa, informando a unidade contratante ao final.
9.5
Expirado o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, ou nos casos de cancelamento ou rescisão, a competência de análise e aplicação de todas as penalidades cabíveis são concentradas diretamente na unidade contratante.
9.6
A DETENTORA, eventualmente contratada, estará sujeita às sanções administrativas definidas na cláusula décima da minuta de contrato (ANEXO VIII do edital), quando da verificação de qualquer das hipóteses definidas neste instrumento.
9.7
O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada.
9.7.1
A critério do ÓRGÃO GERENCIADOR ou da unidade contratante, conforme o caso, e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 55 do Decreto Municipal nº 44.279/2003.
9.7.2
Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo judicial de execução.
9.7.3
As penalidades deverão ser registradas no Módulo de Apenações do Sistema Integrado de Gestão de Suprimentos e Serviços (SIGSS), conforme Portaria Intersecretarial 01/2015-SEMPLA/SF, no endereço http://web22.prodam/SJ1015_SIGSS.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1
A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, pela Administração, de pleno direito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:
a)
a(s) DETENTORA(S) não cumprir(em) as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços e da legislação;
b)
a(s) DETENTORA(S) não formalizar(em) o Termo de Contrato, quando cabível, decorrente da Ata de Registro de Preços ou não retirar(em) o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;
c)
a(s) DETENTORA(S) der(em) causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços;
d)
a(s) DETENTORA(S) recusar(em)-se ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade estimada na ata, salvo na hipótese prevista no artigo 18, § 2º, do Decreto Municipal nº 56.144/2015;
e)
em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f)
os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a(s) DETENTORA(S) não aceitar(em) a redução;
g)
a(s) DETENTORA(S) sofrer(em) sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ou que, em virtude de lei ou decisão judicial, ficarem impedidas de contratar com a Administração Pública;
h)
por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
i)
sempre que ficar constatado que a(s) DETENTORA(S) perdeu(ram) qualquer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação.
10.2
A comunicação da rescisão, nos casos previstos no subitem 10.1 desta Ata de Registro de Preço, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços.
10.2.1
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA, a comunicação será feita por publicação no DOC, considerando-se rescindido o registro a partir da data da publicação do despacho.
10.3
A DETENTORA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, sem aplicação de penalidades, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados.
10.3.1
O ÓRGÃO GERENCIADOR deliberará sobre a aceitabilidade da justificativa apresentada pela DETENTORA, importando a não aceitação na aplicação das sanções administrativas previstas na Ata de Registro de Preços.
10.4
O cancelamento ou a rescisão da Ata de Registro de Preços não implica rescisão automática dos contratos e compromissos de fornecimento previamente firmados com os órgãos participantes e órgãos não participantes.
10.5
Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos em geral.
10.6
A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais LICITANTES classificadas, nos termos do disposto no subitem 10.3.3 do Edital do Pregão que precedeu este ajuste para, mediante a sua concordância, assumirem o fornecimento dos materiais do objeto da presente Ata de Registro de Preço.
10.7
Na rescisão por culpa da DETENTORA aplicar-se-á a penalidade de multa prevista no subitem 9.2.3 deste ajuste.
11.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1
A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a prestação de serviço pretendida, devidamente justificada, sendo assegurada à DETENTORA do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

11.2
As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta Ata de Registro de Preço deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.

11.3
É peça integrante da Ata de Registro de Preços nº xxx/SG-COBES/2020 o Edital do Pregão xxx/SG-COBES/2020, e seus anexos, e a proposta comercial da DETENTORA apresentada durante o certame licitatório, onde constam as demais condições exigidas, conforme disposto no artigo 66 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/1993, com nova redação dada pela Lei Federal nº 8.883/1994. 

11.4
No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos no item 11.6.2 do edital que estiverem vencidos na assinatura deste.

11.4.1
Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.
11.5
Todas as comunicações, notificações, avisos ou pedidos, à(s) DETENTORAS(s), sempre por escrito, concernentes ao cumprimento da presente Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, serão dirigidos ao seguinte endereço eletrônico (e-mail):

DETENTORA: ___________@____________ 

11.5.1
As publicações no Diário Oficial somente ocorrerão nos casos exigidos pela Legislação.

11.6
A celebração dos contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preço fica condicionada a ausência de pendências pela DETENTORA junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei Municipal nº 14.094/2005, regulamentada pelo Decreto nº 47.096/2006, bem como a ausência de apontamentos junto aos diversos cadastros de empresas apenadas constantes da Resolução nº 12/2019 e Instrução nº 02/2019, ambas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
11.7
Para a execução desta ata e dos contratos dela decorrentes, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

11.8
Fica eleito o foro do Município de São Paulo para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente ajuste.
                    São Paulo,    de                       de 2020.

_______________________

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________

Pela DETENTORA

TESTEMUNHAS:

NOME: ______________________ 


         NOME: ______________________

R.G. nº:______________________ 


R.G. nº:______________________
OBS: Caso os vencedores deste Pregão sejam empresas em consórcio, as minutas – Anexos VI e VIII serão adaptadas nos termos deste edital
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº  XXXXX/2020
PROCESSO SEI nº 6013.2019/0001196-1.

TIPO: Menor preço por item
OBJETO: O Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.
ANEXO VII
ORGÃOS PARTICIPANTES

	 
	 
	TIPOS DE VEÍCULOS

	#
	Participante
	USO COMUM
	BAGAGEIRO GRANDE

	
	
	Quilometragem MENSAL
	Quilometragem ANUAL
	Quilometragem MENSAL
	Quilometragem ANUAL

	1
	ADESAMPA - Agência São Paulo de Desenvolvimento
	550
	6.600
	150
	1.800

	2
	AHM - Autarquia Hospitalar Municipal
	10.886
	130.632
	3.000
	36.000

	3
	CET - Companhia de Engenharia de Tráfego
	1.000
	12.000
	0
	0

	4
	COHAB - Companhia de Habitação
	1.000
	12.000
	0
	0

	5
	FTMSP - Fundação Theatro Municipal de São Paulo
	150
	1.800
	150
	1.800

	6
	FUNDATEC - Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia
	1.200
	14.400
	0
	0

	7
	HSPM - Hospital do Servidor Público Municipal
	850
	10.200
	250
	3.000

	8
	IPREM - Instituto de Previdência Municipal
	700
	8.400
	200
	2.400

	9
	PGM - Procuradoria Geral do Município
	243
	2.916
	243
	2.916

	10
	SEHAB - Secretaria Municipal de Habitação
	4.500
	54.000
	1.000
	12.000

	11
	SEL - Secretaria Municipal de Licenciamento
	1.400
	16.800
	1.000
	12.000

	12
	SEME - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer
	3.500
	42.000
	0
	0

	13
	SF - Secretaria Municipal da Fazenda
	3.000
	36.000
	1.725
	20.700

	14
	SG - Secretaria Municipal de Gestão
	2.000
	24.000
	2.000
	24.000

	15
	SGM - Secretaria do Governo Municipal
	6.500
	78.000
	200
	2.400

	16
	SIURB - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras
	1.070
	12.840
	80
	960

	17
	SMADS - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
	63.246
	758.952
	0
	0

	18
	SMC - Secretaria Municipal de Cultura
	9.000
	108.000
	3.000
	36.000

	19
	SMDET - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho
	2.350
	28.200
	1.518
	18.216

	20
	SMDHC - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
	1.500
	18.000
	800
	9.600

	21
	SMDU - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano
	500
	6.000
	700
	8.400

	22
	SME - Secretaria Municipal de Educação
	6.000
	72.000
	1.540
	18.480

	23
	SME CODAE - Coordenadoria de Alimentação Escolar
	20.000
	240.000
	5.000
	60.000

	24
	SME DRE BT - Diretoria Regional da Educação Butantã
	2.220
	26.640
	0
	0

	25
	SME DRE CL - Diretoria Regional da Educação Campo Limpo
	4.460
	53.520
	2.528
	30.336

	26
	SME DRE CS - Diretoria Regional da Educação Capela do Socorro
	3.000
	36.000
	2.000
	24.000

	27
	SME DRE FB - Diretoria Regional da Educação Freguesia/Brasilândia
	2.000
	24.000
	2.000
	24.000

	28
	SME DRE G - Diretoria Regional da Educação Guaianases
	4.100
	49.200
	1.700
	20.400

	29
	SME DRE IP - Diretoria Regional da Educação Ipiranga
	2.276
	27.312
	1.000
	12.000

	30
	SME DRE IQ - Diretoria Regional da Educação Itaquera
	3.500
	42.000
	1.000
	12.000

	31
	SME DRE JT - Diretoria Regional da Educação Jaçanã/Tremembé
	1.349
	16.188
	450
	5.400

	32
	SME DRE MP - Diretoria Regional da Educação São Miguel Paulista
	3.000
	36.000
	1.000
	12.000

	33
	SME DRE PE - Diretoria Regional da Educação Penha
	5.000
	60.000
	500
	6.000

	34
	SME DRE PJ - Diretoria Regional da Educação Pirituba/Jaraguá
	2.700
	32.400
	500
	6.000

	35
	SME DRE SA - Diretoria Regional da Educação Santo Amaro
	2.800
	33.600
	0
	0

	36
	SME DRE SM - Diretoria Regional de Educação São Mateus
	3.700
	44.400
	300
	3.600

	37
	SMIT - Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia
	10.989
	131.868
	3.000
	36.000

	38
	SMJ - Secretaria Municipal de Justiça
	300
	3.600
	300
	3.600

	39
	SMJ CGM - Controladoria Geral do Município
	300
	3.600
	300
	3.600

	40
	SMPED - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência
	2.880
	34.560
	960
	11.520

	41
	SMS CEDEPS - Centro de Desenvolvimento, Ensino e Pesquisa em Saúde
	3.600
	43.200
	1.200
	14.400

	42
	SMS COVISA - Coordenação de Vigilância em Saúde
	20.000
	240.000
	8.000
	96.000

	43
	SMS CRS Centro - Coordenadoria Regional de Saúde Centro
	300
	3.600
	300
	3.600

	44
	SMS CRS Leste - Coordenadoria Regional de Saúde Leste
	10.000
	120.000
	2.000
	24.000

	45
	SMS CRS Norte - Coordenadoria Regional de Saúde Norte
	5.000
	60.000
	715
	8.580

	46
	SMS CRS Oeste - Coordenadoria Regional de Saúde Oeste
	4.000
	48.000
	0
	0

	47
	SMS CRS Sudeste - Coordenadoria Regional de Saúde Sudeste
	15.889
	190.668
	0
	0

	48
	SMS CRS Sul - Coordenadoria Regional de Saúde Sul
	7.540
	90.480
	1.000
	12.000

	49
	SMS FMS - Fundo Municipal de Saúde
	2.100
	25.200
	1.500
	18.000

	50
	SMS HMEC - Hospital Maternidade-Escola Vila Nova Cachoeirinha
	1.000
	12.000
	200
	2.400

	51
	SMS SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
	20.000
	240.000
	20.000
	240.000

	52
	SMSU - Secretaria Municipal de Segurança Urbana
	650
	7.800
	348
	4.176

	53
	SMSUB - Secretaria Municipal das Subprefeituras
	2.000
	24.000
	0
	0

	54
	SMSUB SFMSP - Serviço Funerário Municipal de São Paulo
	5.000
	60.000
	5.000
	60.000

	55
	SMT - Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes
	400
	4.800
	0
	0

	56
	SMTUR - Secretaria Municipal de Turismo
	801
	9.612
	343
	4.116

	57
	SP Cine - Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo
	400
	4.800
	0
	0

	58
	SP Obras - São Paulo Obras
	600
	7.200
	0
	0

	59
	SP Parcerias - São Paulo Parcerias
	330
	3.960
	0
	0

	60
	SP Trans - São Paulo Transportes
	1.200
	14.400
	800
	9.600

	61
	SP Turis - São Paulo Turismo
	1.344
	16.128
	500
	6.000

	62
	SP Urb - São Paulo Urbanismo
	265
	3.180
	0
	0

	63
	SPDA - Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos
	37
	444
	0
	0

	64
	SUB AD - Subprefeitura Cidade Ademar
	948
	11.376
	474
	5.688

	65
	SUB AF - Subprefeitura Aricanduva/Formosa
	4.000
	48.000
	2.000
	24.000

	66
	SUB BT - Subprefeitura Regional Butantã
	1.200
	14.400
	800
	9.600

	67
	SUB CL - Subprefeitura Campo Limpo
	650
	7.800
	1.000
	12.000

	68
	SUB CS - Subprefeitura Capela do Socorro
	4.500
	54.000
	500
	6.000

	69
	SUB CT - Subprefeitura Cidade Tiradentes
	2.000
	24.000
	1.000
	12.000

	70
	SUB CV - Subprefeitura Casa Verde
	2.700
	32.400
	300
	3.600

	71
	SUB EM - Subprefeitura Ermelino Matarazzo
	3.500
	42.000
	1.000
	12.000

	72
	SUB FB - Subprefeitura Freguesia/Brasilândia
	368
	4.416
	150
	1.800

	73
	SUB G - Subprefeitura Guaianases
	800
	9.600
	200
	2.400

	74
	SUB IP - Subprefeitura Ipiranga
	2.800
	33.600
	295
	3.540

	75
	SUB IQ - Subprefeitura Itaquera
	4.000
	48.000
	2.000
	24.000

	76
	SUB IT - Subprefeitura Itaim Paulista
	7.000
	84.000
	1.000
	12.000

	77
	SUB JA - Subprefeitura Jabaquara
	2.200
	26.400
	900
	10.800

	78
	SUB JT - Subprefeitura Jaçanã/Tremembé
	1.100
	13.200
	500
	6.000

	79
	SUB LA - Subprefeitura Lapa
	2.590
	31.080
	0
	0

	80
	SUB MB - Subprefeitura M'boi Mirim
	5.100
	61.200
	1.200
	14.400

	81
	SUB MG - Subprefeitura Vila Maria/Guilherme
	500
	6.000
	250
	3.000

	82
	SUB MO - Subprefeitura Mooca
	3.000
	36.000
	0
	0

	83
	SUB MP - Subprefeitura São Miguel Paulista
	804
	9.648
	268
	3.216

	84
	SUB PA - Subprefeitura Parelheiros
	4.000
	48.000
	0
	0

	85
	SUB PE - Subprefeitura Penha
	2.979
	35.748
	0
	0

	86
	SUB PI - Subprefeitura Pinheiros
	2.400
	28.800
	100
	1.200

	87
	SUB PJ - Subprefeitura Pirituba/Jaraguá
	500
	6.000
	100
	1.200

	88
	SUB PR - Subprefeitura Perus
	300
	3.600
	300
	3.600

	89
	SUB SA - Subprefeitura Santo Amaro
	500
	6.000
	230
	2.760

	90
	SUB SB - Subprefeitura Sapopemba
	5.000
	60.000
	500
	6.000

	91
	SUB SE - Subprefeitura Sé
	2.500
	30.000
	1.353
	16.236

	92
	SUB SM - Subprefeitura São Mateus
	3.302
	39.624
	0
	0

	93
	SUB ST - Subprefeitura Santana/Tucuruvi
	1.444
	17.328
	0
	0

	94
	SUB VM - Subprefeitura Vila Mariana
	2.440
	29.280
	0
	0

	95
	SUB VP - Subprefeitura Vila Prudente
	700
	8.400
	260
	3.120

	96
	SVMA  - Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente
	4.060
	48.720
	1.740
	20.880

	97
	TCMSP - Tribunal de Contas do Município de São Paulo
	264
	3.168
	264
	3.168

	Total
	378.324
	4.539.888
	100.684
	1.208.208


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº  XXXXX/2020
PROCESSO SEI nº 6013.2019/0001196-1.

TIPO: Menor preço por item
OBJETO: O Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.
ANEXO VIII
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO Nº

PROCESSO
: XXXXXXXXXXXXXXXXX

PREGÃO ELETRONICO Nº XXX/20....

OBJETO         
Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital.
CONTRATANTE:
Prefeitura do Município de São Paulo – ........................................

CONTRATADA:


VALOR DO CONTRATO:

DOTAÇÃO A SER ONERADA: 

NOTA DE EMPENHO:

A Prefeitura do Município de São Paulo, por sua ............................................................ (indicar a Pasta ou unidade contratante), neste ato representada por ................................................, adiante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa...................., com sede na ..............................., nº ....................., Bairro: ................... Cidade: ...................,  inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob nº ....................................................., neste ato representada por seu representante legal ....................................... (qualificação completa, RG e CPF), adiante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da autorização contida no despacho – documento SEI nº ....... , do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO
1.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de Pessoa Jurídica (Empresa ou Cooperativa) especializada na intermediação e agenciamento de serviços de transporte individual remunerado de passageiros via aplicativo web e mobile com apoio operacional e tratamento de dados, provedores apoio operacional e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem da internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
1.2 Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviço constantes do Termo de Referência – Anexo I do edital de licitação que precedeu ao presente ajuste, parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA

LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

2.1
A prestação dos serviços será executada predominantemente no território do Município de São Paulo, sendo facultada a utilização em viagens intermunicipais, conforme a necessidade do serviço.
CLÁUSULA TERCEIRA

DO PRAZO CONTRATUAL
3.1
O prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por idênticos períodos e nas mesmas condições, desde que haja concordância das partes, observado o prazo limite constante do art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/1993.
3.1.1
Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual.
3.1.2
Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II do artigo 46 do Decreto Municipal 44.279/2003, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente.
3.1.3
A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização.
3.1.4
Não obstante o prazo estipulado no subitem 3.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.
3.2
A prestação de serviço terá inicio contados do recebimento da Ordem de Inicio dos Serviços. 
CLÁUSULA QUARTA

DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 
4.1
O valor total estimado da presente contratação para o período de doze meses é de R$ ___________ (___________).

4.1.1
O valor mensal estimado da presente contratação é de R$ ______ (_________), correspondendo à remuneração dos seguintes itens:

4.1.1.1.
ITENS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	ESTIMATIVA MENSAL (A)
	PREÇO UNITÁRIO (B)
	PREÇO TOTAL (AxB)

	01
	veículos do tipo “Uso Comum”: Os veículos de “uso comum” serão utilizados exclusivamente por agentes públicos na prestação dos serviços no geral, podendo ser quaisquer veículos aptos ao transporte individual de passageiros, do tipo sedan, hatchback ou similares.
	Km
	
	
	

	02
	veículos do tipo “Porta-Mala Grande”: Os veículos do tipo “Porta-Mala Grande” serão utilizados para transporte individual de agentes públicos acompanhados de cargas leves que requeiram veículo com maior espaço de Porta-Mala, devendo este possuir capacidade igual ou superior a 400 litros
	Km
	
	
	


4.1.2
A utilização a menor da quilometragem estimada não gerará qualquer espécie de ressarcimento ou indenização por parte da CONTRATANTE à CONTRATADA.

4.2
Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA.
4.2.1
Para fins de tributação, o valor a ser pago à CONTRATADA compreenderá todos os custos especificados no item 4.2, inclusive o valor referente à prestação dos serviços de intermediação ou agenciamento, valor esse que, para fins de tributação, será consignado como zero junto aos órgãos contratantes, uma vez que o recolhimento tributário se dará, na sua integralidade, no outro polo da relação jurídica, ou seja, entre a detentora e os motoristas.
.

4.3
Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº ........., no valor de R$ .....(.....), onerando a dotação orçamentária nº ........... do orçamento vigente, respeitado o princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações do orçamento próprio.
4.4
Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a data de apresentação da proposta, nos termos previstos no Decreto Municipal nº 48.971/2007, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado.
4.4.1
O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, nos termos da Portaria SF nº 389, de 18 de dezembro de 2017, editada pela Secretaria Municipal de Fazenda.
4.4.1.1
O índice previsto no item 4.4.1 poderá ser substituído por meio de Decreto ou Portaria da Secretaria Municipal da Fazenda. 
4.4.1.2
Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na cláusula 4.4.1 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
4.4.2
Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano.
4.5
Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.
4.6
As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
4.7
Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1
São obrigações da CONTRATADA:
a)
Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e integral realização dos serviços contratados;
b)
Garantir total qualidade dos serviços contratados;
c)
Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especificações e obrigações descritas nas Especificações Técnicas, Anexo I do Edital de Licitação que precedeu este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento;
d)
Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, quando for o caso, que participem da execução do objeto contratual;
e)
Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, fiscal, administrativa, civil, comercial e securitária, resultantes da prestação dos serviços, se for o caso;
f)
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
g)
Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus empregados e prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser descontado do pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo apurado;
i)
Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive a inexistência de pendências no CADIN Municipal.
5.2
A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão.
CLÁUSULA SEXTA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1
A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas nas Especificações Técnicas – Anexo I do Edital de Licitação que precedeu este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento, cabendo-lhe especialmente:
a)
Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem;
b)
Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;
c)
Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou endereço de cobrança;
d)
Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhar, fiscalizar e auditar a execução dos serviços prestados, nos aspectos técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de interesse da Administração, avaliando a qualidade dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte , caso estejam em desacordo com o constante no Termo de Referencia;
e)
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;
f)
Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;
g)
Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas;
h)
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação;
i)
Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem competirá o acompanhamento dos serviços, nos termos do Decreto Municipal nº 54.873/2014;
j)
Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento;
6.2
A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.
6.3
A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, verificar o cumprimento de normas estabelecidas no contrato.
CLÁUSULA SETIMA 

DO PAGAMENTO
7.1
A nota fiscal, nota fiscal fatura e/ou nota de débito deverão ser emitidas após a prestação dos serviços e/ou entrega do produto e encaminhada à Contratante, juntamente com os documentos comprobatórios da prestação dos serviços, para sua conferência e aceite – relatórios e demais registros.

7.1.1.
O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota fiscal, nota fiscal fatura e/ou nota de débito. A Contratante não aceitará recibo como documento fiscal.

7.1.2
Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

7.1.3
Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012.

7.1.4
Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

7.1.5
O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela Contratada.

7.2
Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), nota(s) fiscal(is)/fatura e/ou nota(s) de débito, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.

7.2.1
No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal da Fazenda, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação da Lei Municipal nº 14.042/2005 e artigo 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/2009.

7.2.2
Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/2005, e na conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 101/2005, com as alterações da Portaria SF nº 118/2005.

7.3
Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

7.4
A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes:

a)
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal;

b)
Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND – ou outra equivalente na forma da lei; 

c)
Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo;

d)
Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

e)
Nota Fiscal, Nota Fiscal Fatura e/ou Nota de Débito, devidamente atestada;
f)
Folha de Medição dos Serviços;

g)
Comprovante de recolhimento de ISS do mês de competência imediatamente anterior ao pedido de pagamento, quando for o caso;

7.4.1
Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

7.5
Por ocasião de cada pagamento serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da legislação tributária.

7.6
A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 8.4, não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso.

7.7
O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010.

7.8
Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

CLÁUSULA OITAVA

DO CONTRATO E DA RESCISÃO
8.1
O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 combinada com a Lei Municipal nº 13.278/2002, Decreto Municipal nº 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.
8.2
O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.
8.3
A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do percentual de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato, nos termos deste.
8.4
Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/1993, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial. 
8.4.1
Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei Federal nº 8.666/1993 ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal e a aplicação dos efeitos previstos no artigo 80, incisos I e IV da referida lei, se for o caso.
CLÁUSULA NONA

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
9.1
A execução dos serviços será feita conforme as Especificações Técnicas, Anexo I do Edital da licitação que precedeu este ajuste e dele faz parte integrante para todos os fins.
9.2
A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento conforme Cláusula Sétima.
9.2.1
A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 54.873/14.
9.3
O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 73, da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas municipais pertinentes. 
9.4
A CONTRATADA deverá emitir relatório mensal da medição da prestação de serviços do objeto contratual, executados no mês, sendo o presente relatório submetido à fiscalização da CONTRATANTE, que após conferência, atestará se os serviços foram executados a contento, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota fiscal-fatura, bem como cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento.
9.5
Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os princípios do contraditório e ampla defesa. 
9.5.1
O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I do Edital de Licitação que precedeu este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento, verificadas posteriormente. 
CLÁUSULA DÉCIMA

DAS PENALIDADES
10.1
Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, observando-se os procedimentos contidos no Capítulo X do Decreto Municipal nº 44.279/2003, a contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 10.2, com as seguintes penalidades:
a)
advertência;
b)
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a dois anos;
c)
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou
d)
impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

10.2
A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:
10.2.1
Multa 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso no início da prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias.
10.2.1.1
No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 30% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos.
10.2.2
Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos.

10.2.3
Pelo descumprimento das obrigações contratuais, que estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na Tabela Única, respeitada a graduação de infrações conforme o disposto no subitem 10.2.5.1.
10.2.3.1         A graduação das infrações observará: 
a)                     Para o grau 1 – 1% (um por cento) do valor mensal do contrato;

b)                     Para o grau 2 – 2% (dois por cento) do valor mensal do contrato;
c)                     Para o grau 3 – 3% (três por cento) do valor mensal do contrato;

Tabela 1

	Grau
	Correspondência

	1
	1,0% do valor mensal a ser efetivamente pago pela contratada

	2
	2,0% do valor mensal a ser efetivamente pago pela contratada

	3
	3,0% do valor mensal a ser efetivamente pago pela contratada

	4
	5,0% do valor mensal a ser efetivamente pago pela contratada

	5
	7,0% do valor mensal a ser efetivamente pago pela contratada

	6
	10,0% do valor mensal a ser efetivamente pago pela contratada


Tabela 2 

	Item
	Descrição da conduta
	Grau
	Incidência

	1
	Fornecer informação deliberadamente falsa de serviço por meio de alteração dos dados registrados pelo sistema por iniciativa da empresa ou seus funcionários contratados.
	1
	Por ocorrência

	2
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	3
	Por ocorrência

	3
	Não atender ou atender as solicitações em tempo superior ao estabelecido no item 2.2.5 do Termo de Referência em mais de 5% das corridas.
	2
	Por mês

	4
	Realizar atendimento das solicitações em tempo superior ao estabelecido no item 2.2.5 do Termo de Referência em mais de 20% das corridas.
	5
	Por mês

	5
	Descumprir qualquer funcionalidade do sistema, como descrito no item 2.1 do Termo de Referência.
	2
	Por ocorrência e por mês

	6
	Permitir situação que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência


Para os itens a seguir, DEIXAR DE:

	7
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item e por ocorrência

	8
	Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida na cláusula referente às condições de pagamento.
	1
	Por dia

	9
	Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida por força do contrato.
	2
	Por dia

	10
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas
	1
	Por ocorrência e por mês

	11
	Entregar os dados discriminados no item 2.1.2.9 do Termo de Referência, impossibilitando o cálculo do tempo de espera do veículo pela Contratante.
	6
	Por mês

	12
	Realizar os estornos previstos no item 5.21 após a devida comprovação do fiscal de inexecução parcial ou total da corrida.
	1
	Por ocorrência

	13
	Oferecer no aplicativo Web e/ou Mobile os meios necessários para viabilizar a solicitação e execução do serviço corporativo em nome da contratante.
	2
	Por dia


10.2.5
A CONTRATADA deverá manifestar, por escrito, seu eventual interesse na prorrogação do ajuste, bem como apresentar documentação que comprove a manutenção das condições de habilitação, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término da sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro desse prazo, dará ensejo à Administração, a seu exclusivo critério, de promover nova licitação, bem como aplicação da penalidade prevista no item 10.2.2, descabendo à contratada o direito a qualquer indenização.
10.2.5.1
A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 10.1, independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de serviço imposto à Administração.
10.3
O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 55 do Decreto Municipal nº 44.279/2003.
10.3.1
Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial.
10.3.2
Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
10.4
Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 80 incisos I e IV da Lei Federal nº 8.666/1993.
10.5
Será o órgão competente para deliberar sobre a aplicação da sanção administrativa aplicável, durante a vigência da Ata de Registro de Preços:
10.5.1
O ÓRGÃO GERENCIADOR, quanto às sanções administrativas indicadas nas alíneas “b” e “d”, do item 10.1, cumuladas ou não com a sanção administrativa de multa.
10.5.2
O Secretário Municipal de Gestão, quanto à sanção administrativa indicada na alínea “c”, do item 10.1, cumulada ou não com a sanção administrativa de multa, por recomendação do órgão gerenciador ou da CONTRATANTE, neste último caso com prévia manifestação do órgão gerenciador.
10.5.3
A CONTRATANTE, quanto às sanções administrativas de advertência e multa.
10.5.3.1
Nas hipóteses de possibilidade de acumulação das sanções administrativas de multa com a de impedimento de licitar e contratar com a Administração ou a de declaração de inidoneidade, caberá à CONTRATANTE avaliar a conveniência e a oportunidade da aplicação simultânea.
10.5.3.2
Entendendo à CONTRATANTE pela aplicação isolada da sanção administrativa de multa, caberá a este dar andamento ao procedimento, concedendo prazo para defesa prévia à empresa CONTRATADA, culminando com a decisão.
10.5.3.3
Entendendo à CONTRATANTE pela aplicação cumulativa das sanções administrativas, encaminhará o feito ao ÓRGÃO GERENCIADOR, com as informações necessárias para demonstrar a infração cometida.
10.5.3.4
Na hipótese do item 10.4.3.3, o ÓRGÃO GERENCIADOR dará o andamento ao procedimento, concedendo prazo para defesa prévia à empresa CONTRATADA, podendo decidir pela aplicação conjunta das sanções administrativas ou apenas da de multa, informando a CONTRATANTE ao final.
10.6
Expirado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, ou nos casos de cancelamento ou rescisão, a competência de análise e aplicação de todas as penalidades cabíveis são concentradas diretamente na CONTRATANTE.
10.7
O prazo para pagamento das multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada.
10.7.1
A critério da CONTRATANTE e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 55 do Decreto Municipal nº 44.279/2003.
10.7.2
Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo judicial de execução.
10.7.3
As penalidades deverão ser registradas no Módulo de Apenações do Sistema Integrado de Gestão de Suprimentos e Serviços (SIGSS), conforme Portaria Intersecretarial 01/2015-SEMPLA/SF, no endereço http://web22.prodam/SJ1015_SIGSS.

10.8
Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso, nos termos do artigo 109 da Lei Federal 8.666/1993 e Decreto Municipal nº 44.279/2003, observado os prazos nele fixados.
10.8.1
No ato do oferecimento de recurso deverá ser recolhido o preço público devido, nos termos do que dispõe o artigo 17 do Decreto nº 51.714/2010.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA GARANTIA
11.1
Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo contratual, no montante de 5% (cinco inteiros por cento) do valor total do contrato.

11.1.1
A garantia será prestada nas modalidades previstas no artigo 56, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93 e observando-se o disposto na Portaria SF nº 76/2019.
11.1.2
Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida.

11.1.2.1
O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade estabelecida na cláusula 10.2 do contrato (Anexo I). 

11.1.3
A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes da execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 2/2012 – PGM, e/ou de multas aplicadas à empresa contratada.

11.1.4
A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/2012 – PGM.

11.2 
O memorando para recolhimento da caução deverá ser retirado na ............. (Unidade Contratante) –, situada na ........... (endereço da Unidade Contratante) e o recolhimento efetuado, até 16:00 horas do dia xx/xx/20XX,  no Centro de Atendimento da Fazenda Municipal (CAF) – Praça do Patriarca, 69, Centro/SP, exclusivamente mediante agendamento eletrônico prévio pelo endereço http://agendamentosf.prefeitura.sp.gov.br ou pelo aplicativo Agendamento Eletrônico, disponível no Google Play e Apple Store.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
12.2
Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços:
CONTRATANTE:

CONTRATADA:

12.3
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.
12.4
Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.
12.5
A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.
12.6
A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.7
No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos pelo item 15.5 do edital.
12.8
Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada e a ata da sessão pública do pregão constantes do Processo SEI nº .................................................
12.9
O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a Lei Municipal n° 13.278/2002, Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos. 

12.10
Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO FORO
13.1
Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes ao ato.

São Paulo, dd de mmm de aaaa.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Nome:                                                         Nome:

RG/RF:                                                         RG/RF:

OBS: Caso os vencedores deste Pregão sejam empresas em consórcio as minutas constantes dos Anexos VI e VIII serão adaptadas nos termos deste edital.
CONSULTA PUBLICA Nº 01 – 2020


Solicitamos que, ao enviar os comentários e/ou sugestões ou opiniões, enviando as para o endereço eletrônico: consultapublica@prefeitura.sp.gov.br, impreterivelmente dentro do período de 18/05/2020 a 31/5/2020.





Legenda
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